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ORIENTAÇÕES GERAIS PARA AS AULAS DE PRÁTICA JURÍDICA TRABALHISTA

1. Horário das aulas

Início: 07h50m

Término: 11h30m

Intervalo: 09h30m às 09h55m

1.1. Chamada: Será feita no início do 1º módulo (8h10m) e no final do segundo módulo (11h15m)

2. Metodologia das aulas

A aula deverá ser dividida em duas partes:

1ª parte – O caso prático será aplicado no início da aula e entregue aos alunos às 8h15m. O aluno terá 40 

minutos para fazer a pesquisa e montagem de seu roteiro da peça (esqueleto). A partir das 9h00m até as 

9h30m será efetuada pelo professor a correção do esqueleto, com as devidas explicações. 

2ª parte – Retornando do intervalo, será elaborada a peça prática do problema discutido na primeira etapa da 

aula. A elaboração da peça será feita pelos alunos com a orientação do(a) professor(a).  Também serão 
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trabalhadas com os alunos questões discursivas tratando dos temas da grade curricular de direito e processo 

do trabalho. 

2.1. Caso Extra – Conforme calendário, nas datas determinadas, o(a) professor(a) entregará aos alunos um 

caso prático profissional extra, a ser elaborado em casa e entregue na aula seguinte, obrigatoriamente. Fica 

proibida  a  entrega  em data  posterior.  Não  havendo aula  na  semana seguinte,  o  prazo  de  entrega  fica 

prorrogado para a aula subseqüente. Serão 05 (cinco) casos extras com a seguinte pontuação: 1 ponto para 

as duas primeiras peças e 2 pontos para as três últimas peças. 

Os casos extras poderão ser a respeito de qualquer tema já tratado em sala durante as aulas de Prática. 

3. Material de apoio para as aulas

O material de apoio será disponibilizado no site da Uninove – Inove. 

Além do material, será disponibilizada no portal Inove folha própria para a elaboração das peças. O aluno 

deverá providenciar cópias suficientes para suas atividades. Peças elaboradas em outro tipo de folha não 

serão aceitas. 

4. Avaliações  

A nota será composta de 3 (duas) avaliações. 

a)A primeira com valor de 0,0 a 10.0 (zero a dez), composta por quatro questões discursivas que abordam as 

matérias da grade curricular, com peso de 0,0 a 2,5 pontos cada questão, no total de 10 (dez). 

b)A segunda que será aplicada pelo professor e composta de uma situação problema a ser solucionada com 

a elaboração da peça pertinente e 3 (três) questões discursivas que abordam as matérias da grade curricular 

do curso. A peça valerá 5,5 (cinco pontos e meio) e cada questão valerá 1,5 (um ponto e meio) cada.

c) A terceira avaliação será composta da seguinte forma, de 0.0 a 2.0 pela entrega tempestiva das peças 

realizadas em sala de aula, que deverão ser entregues ao professor na aula seguinte. 

 

A média para aprovação é 6,0 (seis) e será calculada da seguinte forma: soma das três notas, e a média 

aritmética destas, devera ser igual ou maior a 6.0 (seis), para que o aluno seja aprovado 

OBS: A prova integrada, avaliação institucional aplicada a todos os discentes, não abordará temas da prática 

jurídica e sua nota, portanto, não será aproveitada na disciplina de prática. 

5. Entrega das peças
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As peças que forem elaboradas pelos alunos durante as aulas e em casa deverão compor a pasta que será 

depositada no NPJ ao final do semestre. Esta pasta é requisito importante para o fechamento da nota final, 

pois comporá uma das avaliações, conforme acima exposto.

As  peças  realizadas  em  sala  deverão  ser  entregues  ao  professor  na  aula  seguinte,  que  apontará  a 

tempestividade da entrega, bem como fará controle para composição da nota final. 

As peças realizadas como “caso extra” deverão ser SEMPRE entregues na aula subseqüente.

NÃO SERÃO ACEITAS PEÇAS FORA DO PRAZO ESTIPULADO.

6. Avaliação das peças

As peças serão avaliadas de 0,0 a 10,0 (zero a dez) cada, seguindo os seguintes critérios:

a) Apresentação, estrutura textual e correção gramatical;

b) Fundamentação e consistência 

c) Raciocínio Jurídico

7. Pastas

Cada  aluno  da  Prática  Jurídica  possui  uma pasta  própria  no  NPJ,  na  qual  ficam arquivadas  todas  as 

atividades elaboradas no decorrer do curso. 

No dia 26 de maio de 2012, o professor entregará a cada aluno um relatório das peças realizadas, as notas 

parciais e a nota final que comporá uma das avaliações. Este fechamento será realizado em sala de aula e 

todos os alunos deverão estar presentes. Aqueles que não entregarem as peças para elaboração e vista 
do relatório não poderão depositar o caderno no NPJ e não terão a nota considerada para lançamento 
no sistema. 

Esta folha de relatório e as peças produzidas e devolvidas pelo professor deverão ser encadernadas em 

espiral, formando um caderno que deverá ser depositado no NPJ de sua unidade do dia 08/06/2012..

IMPORTANTE: O caderno de peças, além de corresponder uma das notas é documento importante e 
exigido pelo MEC. Desta forma, aquele que não depositar o caderno no NPJ ou depositá-lo fora do 
prazo será considerado REPROVADO na disciplina de Prática Jurídica.

9. Contato (Professor Nucleador)

E-mail: marciasm@uninove.br
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ORIENTAÇÕES INICIAIS PARA A ELABORAÇÃO DAS PEÇAS

1)Cuidados com o vernáculo:

Usar linguajar jurídico e demonstrar técnica profissional, pois é isso que o exame exige. Esta técnica 
se demonstra expondo as idéias de forma clara e conduzindo-as adequadamente, de modo a convencer 
quem estiver lendo a peça a acatar a tese e deferir o que foi pleiteado.

A OAB proíbe o uso de dicionários. Nas nossas aulas, porém, esse uso será totalmente permitido, 
pois palavras escritas de forma incorreta ou trechos sem nenhuma concordância ensejam em desconto na 
nota final.

2)Cuidados com a estética:

a-Letra: a peça, além de ser manuscrita, no exame da OAB será digitalizada e enviada aos examinadores. 
Sendo assim, a letra do candidato deve ser legível e facilitar a compreensão por parte de quem a lê. Tenha 
certeza que se o examinador não entender o que está escrito, não fará o menor esforço para conseguir e 
considerará errada a palavra e isso pode implicar em desconto na média final. Esta será a postura adotada 
pelos professores nas aulas de prática jurídica;

b-Margens: devem ser justificadas (como no computador), evitando desestruturar a peça;

c-Higiene: a limpeza da prova faz muita diferença; “branquinho” é proibido. Se errar alguma palavra, deverá 
anulá-la  com parênteses e em seguida colocar  a expressão “digo”  e prosseguir.  Mas cuidado para não 
elaborar uma peça cheia de “digos”, que equivalem a erros, pois isso também pode ensejar um desconto na 
nota final;

d-Fazer os destaques em letra maiúscula, pois a letra de forma só deve ser usada, quando tiver a intenção 
de destacar;
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e-As regras da gramática devem ser respeitadas, para não caracterizar descontos;

3)Cuidados com a estrutura da peça: 

3.1-Toda petição possui: 
a-Endereçamento;
b-Preâmbulo;
c-Narrativa dos fatos;
d-Embasamento jurídico do Direito;
e-Pedido.

3.2-Utilize  a  terminologia  adequada  para  cada  peça  (reclamante,  reclamada,  recorrente,  recorrido, 
exeqüente, executado, etc).

3.3-É  proibido  inventar  dados  para  o  problema,  jurisprudência  ou  qualquer  informação  que  não  seja 
correspondente ao informativo da proposta.

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES RELACIONADAS À ESTÉTICA DA PEÇA

1)Endereçamento:

*Não utilizar abreviaturas. Escrever tudo por extenso;
*Não precisa escrever tudo em letras maiúsculas, pode escrever apenas a primeira letra de cada palavra com 
letra maiúscula;
*Após o endereçamento, pule algumas linhas. Não precisa pular necessariamente 10 linhas. O ideal é deixar 
um espaço, para mostrar ao examinador que você sabe que aquele espaço é deixado para o despacho do 
juiz.

OBS.: O número de folhas fornecido no exame é limitado, sendo assim, dependendo do tamanho da peça, 
qualquer espaço perdido pode ser precioso.

2)Preâmbulo:

*O parágrafo deve ter início no meio da página. As demais linhas obedecem a margem esquerda;
*O nome da parte deve ser escrito em destaque, de preferência com letras maiúsculas;
*Quando for necessário qualificar as partes, tendo em vista que você não pode inventar dados, o ideal é 
colocar a informação entre parênteses, conforme exemplo: “Nome da parte, (nacionalidade), (estado civil),  
(profissão).” 
*O  nome  da  peça  deve  ser  colocado  em  destaque,  ou  seja,  em  letras  maiúsculas,  para  facilitar  a 
visualização.

3)Dos Fatos:

*A peça deverá ser dividida em títulos. Isto facilita a organização;
*Nem todas as informações do problema devem ser incluídas na narração dos fatos; 
*Copiar o problema inteiro, então, nem pensar. Você deve narrar as informações mais importantes, que são 
aquelas que darão suporte fático à sua argumentação e ao pedido;
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*Lembre-se  de  não  inventar  NADA,  nenhum  fato,  nenhuma  informação.  Limite-se  a  trabalhar  com  as 
informações que o problema fornece;

4)Do Pedido:

*Procure iniciar sempre com a expressão: “Diante do exposto”;
*O pedido é um resumo da causa de pedir, ou seja, decorrência lógica da tese que foi desenvolvida nos 
Fatos. Sendo assim, tudo o que for mencionado nas argumentações, deve constar no pedido.

DICAS PARA DESENVOLVER UMA BOA ARGUMENTAÇÃO

Para alcançar aprovação é importante desenvolver uma argumentação clara, lógica e convincente. O 
objetivo de toda petição é convencer o julgador a deferir o pedido. Para tanto, seguem algumas dicas:

1)Elabore parágrafos curtos;

2)Cada idéia que for introduzida no texto, inicie um novo parágrafo. Isto deixará sua peça mais lógica e 
harmônica;

3)Utilize o silogismo exposto a seguir para desenvolver a sua argumentação:
a-Premissa Maior: Utilize o artigo (s) que fundamenta (m) sua tese com suas palavras, bem como o próprio 
texto do enunciado do problema. Porém, com relação aos artigos, súmulas ou orientações jurisprudenciais, 
não é aconselhável copiar, somente quando você entender necessário, para deixar claro algum trecho ou 
palavras.
b-Premissa  Menor: Após  contar  ou  explicar  o  artigo,  súmula  ou  orientação  jurisprudencial,  agora  é  o 
momento da contraposição. Agora você adentra o mérito do seu problema (“No caso em tela...”).
c-Conclusão: Faça uma breve conclusão, um fechamento. Demonstre para o julgador o que você pretende 
que ele conclua com a sua exposição.

Em seguida, verificar os problemas abaixo, para com isso, relembrar o Direito Material, Processual e 
Coletivo do Trabalho, observando a fundamentação legal do problema, bem como qual a argumentação a ser 
utilizada.

Verificar ainda, que para elaboração de uma peça processual, é aconselhável que elabore um roteiro 
de trabalho, devendo ser anotado em um rascunho, onde serão registrados os pontos principais que não 
podem ser esquecidos. Nada impede, porém, que seja anotado outras informações que julgar necessárias. 

No roteiro de trabalho deve conter:  a)peça processual;  b)previsão legal;  c)tese a ser utilizada na 
argumentação; d)pedido.
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TEMA DA AULA: PETIÇÃO INICIAL (PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)

A  petição  inicial  trabalhista  é  a  peça  processual  que  proporciona  e  possibilita  a  prestação 
jurisdicional, é através da petição inicial que a Justiça do Trabalho toma ciência das eventuais irregularidades 
ocorridas na relação de trabalho que envolve as partes litigantes.

Devemos ter um especial cuidado ao redigir  a petição inicial trabalhista, pois eventuais falhas ou 
equívocos na sua redação podem proporcionar a extinção do processo com ou sem o julgamento de mérito, 
ou, ainda, a improcedência da ação.

Neste tópico, estudaremos os aspectos técnicos para a correta redação da petição inicial, a fim de 
possibilitar um melhor desempenho nas avaliações, bem como no exame da OAB.

1)Identificação da Peça e da Tese:

A questão de identificar a peça processual é um dilema recorrente para o aplicador do direito, quiçá, 
para  o  aluno,  razão  pela  qual  é  importante  verificarmos  algumas  situações  que  podem  facilitar  sua 
identificação.

A petição inicial deve refletir a relação havida entre o Reclamante e o Reclamado, demonstrando à 
Justiça do Trabalho, que ocorreram problemas nessa relação, que precisam ser solucionados pelo Estado, o 
que implica dizer, que para identificar a peça processual, o aluno deve verificar qual é a intenção exposta no 
enunciado do problema.

Se o enunciado expõe a necessidade de buscar do Estado uma solução para o litígio, e não há 
qualquer indicação de que já tenha havido manifestação anterior de algum órgão da Justiça do Trabalho, 
certo é que estaremos diante de um enunciado que sugere a redação de uma petição inicial.
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Importante  verificar  que  nos  exames  da  OAB,  notadamente,  nas  provas  de  segunda  fase,  o 
examinador expõe problemas de diversas naturezas. Contudo, é necessário que o aluno atente para algumas 
frases e situações que uma vez verificadas, excluirão a possibilidade da redação de petição inicial.

A título de ilustração, transcrevemos algumas frases extraídas de provas da OAB:

“... ajuizou reclamação perante a Justiça do Trabalho...”.
“... apreciando reclamação trabalhista proposta...”.
“... socorreu-se da Justiça do Trabalho onde postulou...”.
“... a empresa apresentou Embargos de Declaração...”.
“... o Juízo de primeira instância julgou a ação procedente em parte...”.

Identificada a peça processual que deverá ser redigida, o aluno necessitará verificar qual a tese a ser 
utilizada, ou seja, quais serão os fundamentos fáticos e jurídicos que possibilitarão a análise judicial e o quais 
serão os pedidos que, uma vez julgados, resultarão na solução do litígio, devendo para tanto, utilizar o roteiro 
de trabalho acima sugerido.

A identificação da tese decorre da interpretação do enunciado do problema e do conhecimento do 
aluno em relação ao direito  material  trabalhista,  visto  que será necessário  identificar  a  situação jurídica 
controvertida e aplicar as razões de direito que fundamentam o pedido.

2)Endereçamento:

O endereçamento correto é a chave para abrir a porta da aprovação no concurso.

A frase que citamos acima é, de fato, uma situação constatada nos exames da OAB, isto porque se o 
endereçamento estiver errado, o examinador sequer dará continuidade na avaliação da prova.

Assim não podemos correr o risco de reprovação por equívoco no endereçamento e para evitar essa 
situação, devemos ter em mente as regras de competência material, funcional e territorial.

O endereçamento não deve ser abreviado, qualquer que seja a peça processual a ser elaborada ou a 
instância. Também não deve ser informado o número da Vara ou Turma, pois não se sabe, ainda, qual o juiz 
competente.

Caso não conste no enunciado, o aluno não deverá citar nem mesmo a Cidade, não deixando de 
observar que, na Prática Trabalhista, não utilizamos a expressão “Comarca”.

Nas Cidades onde não exista Vara do Trabalho, a competência pertence à Justiça Comum.

3)Qualificação:

Na petição inicial é imprescindível identificar a qualificação das partes, tanto do reclamante quanto da 
reclamada, atentando, sempre para o enunciado da questão.

No Exame da Ordem é necessário que se verifique o teor do enunciado do problema, isso porque 
caso não haja informações suficientes no mesmo, o aluno não deverá inventar qualquer dado, devendo 
indicar  exatamente  as  informações constantes do enunciado e  na  ausência  deverá  indicar  qual  seria  a 
informação a ser prestada.

A indicação da informação que compõe a qualificação civil das partes é indispensável, pois denota o 
conhecimento técnico do aluno.

Após a qualificação do reclamante, o aluno deverá indicar ao Juízo qual o seu objetivo, quem é seu 
representante e qual fundamento legal da peça processual a ser redigida.

Nesse momento o aluno deverá qualificar a Reclamada, sempre observando os dados lançados no 
enunciado da questão.
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Importante  observar  que  se  houver  litisconsórcio  ativo,  todos  os  reclamantes  deverão  ser 
qualificados, identificando-os como “1º Reclamante”, “2º Reclamante”, etc.

Se houver litisconsórcio passivo, todas as reclamadas deverão ser qualificadas, identificando-as da 
mesma forma.

Se a parte houver falecido, deve ser qualificado como: “Espólio de Tal (qualificação completa), neste 
ato representado pelo inventariante Tal (qualificação completa).

Nunca abreviar os termos: Vossa Excelência, Reclamante e Reclamada.

Sempre observar os dados informados no enunciado da questão.

4)Comissão de Conciliação Prévia:

Nos termos do artigo 625-E da CLT, a propositura de todas as reclamações trabalhistas deve ser 
condicionada à tentativa  de conciliação junto  às Comissões de Conciliação Prévia  instituídas no âmbito 
empresarial ou intersindical.

É indispensável que o aluno demonstre ao examinador o conhecimento do tema, diante do que será 
necessário a abertura  de um tópico na petição inicial,  antes de iniciar  o próprio  mérito  da reclamatória, 
justificando ter ultrapassado essa condição da ação.

5)Razões de Fato e de Direito:
Na petição trabalhista, não nos socorremos da divisão clássica  “DOS FATOS” e  “DO DIREITO”, 

comumente utilizada na esfera civil.

A técnica de redação trabalhista nos ensina que devemos optar pela divisão das razões de fato e de 
direito,  em  tópicos,  tais  como:  “Das  Horas  Extras”,  “Do  Adicional  de  Insalubridade”,  “Da  Equiparação 
Salarial”...; 

Em cada um desses tópicos devemos discorrer sobre as situações fáticas ocorridas e as normas 
legais que não foram cumpridas pela parte contrária, demonstrando ao Juízo, portanto, os fatos que geraram 
a controvérsia, e os direitos que são perseguidos.

O aluno deverá em cada tópico demonstrar seu conhecimento jurídico acerca do tema discutido, ou 
seja, apresentar ao examinador que conhece o direito material que fundamenta a peça processual redigida.

Ainda no mesmo tópico, é interessante que o aluno requeira a condenação da parte contrária, ou 
seja, a procedência daquele pedido específico.

6)Pedido:

Não  obstante  ao  pedido  expresso  em  cada  um  dos  tópicos  no  corpo  da  petição  inicial,  é 
indispensável que o aluno redija um tópico específico relacionado ao pedido, dando-lhe como título  “DO 
PEDIDO”.

Neste tópico (“DO PEDIDO”), o aluno indicará, item por item, quais são os pedidos que deverão ser 
apreciados pelo Juízo Trabalhista, evitando, assim, a argüição de inépcia da petição inicial.

7)Requerimentos Finais:

Ultrapassada a exposição  das  razões  de  fato  e  de  direito  que  fundamentam a  petição  inicial  e 
indicados  os  pedidos  que  deverão  ser  julgados,  o  aluno  deverá  apresentar  os  requerimentos  finais 
obrigatórios, quais sejam: “especificação de provas”, “citação da reclamada” e “procedência da ação”.
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7.1-Especificação de Provas:

É indispensável  o requerimento de especificação das provas que poderão,  se necessário, serem 
produzidas  na fase de  instrução  processual,  pois  se  não constar  tal  requerimento  na  petição  poderá  o 
reclamante incidir em preclusão, sendo, portanto, indeferidos requerimentos futuros.

A especificação de provas na petição inicial é a salvaguarda da produção de provas durante a fase 
de instrução.

7.2-Citação da Reclamada e Procedência:

O requerimento de citação da reclamada também é indispensável, pois demonstra o conhecimento e 
o respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa garantidos constitucionalmente.

O último requerimento é o da procedência da reclamatória, que se faz necessário argüir para ratificar 
os termos do pedido.

8)Valor da Causa:

A indicação do valor da causa, apesar de não ser um requisito expresso no artigo 840 da CLT, é 
indispensável na petição inicial, pois é a partir do valor da causa que será definido o procedimento (ordinário, 
sumário ou sumaríssimo).

9)Encerramento:
O aluno não deve esquecer que a petição inicial deve ser encerrada, não esquecendo de que no 

Exame da Ordem não devem ser identificados o local, a data e os dados do Advogado, bem como a peça 
não pode ser assinada, tampouco deve ser aposta qualquer espécie de identificação.

ESQUELETO DA PETIÇÃO INICIAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ª VARA DO TRABALHO DE _____.

OU

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ______ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
__________________.

OU

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL  REGIONAL 
DO TRABALHO DA ______REGIÃO.

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)

(nome do  reclamante),  (nacionalidade),  (estado  civil),  (profissão),  nascido 
aos (data completa de nascimento), filho de (nome da mãe completo), portador da CTPS nº: ____ - Série nº: 
____, da Cédula de Identidade RG nº: ____, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº: ____, residente e 
domiciliado (endereço completo e CEP), por seu advogado que esta subscreve (nome e endereço completo 
do advogado), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 840, § 1º da CLT 
c/c artigo 282 do CPC, propor

RECLAMACÃO TRABALHISTA PELO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO
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em face de ______, devidamente inscrita no CNPJ n°: ___, com endereço (endereço completo e CEP), pelos 
motivos de fato e de direito abaixo aduzidos:

I-DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA:

O reclamante deixou de se socorrer da Comissão de Conciliação Prévia por 
entender que tal exigência é inconstitucional, eis que viola o artigo 5º, XXXV da CF/88.

II-DOS FATOS:

1-Do Contrato de Trabalho:
 

O reclamante foi admitido pela reclamada em __/__/__ para exercer a função 
de __, sendo que o contrato de trabalho perdurou até __/__/__, ocasião em que foi dispensado sem perceber 
qualquer verba rescisória, tendo por último salário o valor de R$ ___ (valor por extenso) – neste tópico será 
feito um resumo do problema proposto, não esquecendo que não poderá acrescentar informações,  
muito menos simplesmente transcrever o enunciado. 

Após análise do enunciado, verificar quais os pedidos e dividi-los em 
tópicos,  tais  como:  “Das  Horas  Extras”,  “Do  Adicional  de  Insalubridade”,  “Da  Equiparação 
Salarial”...; 

Em  cada  um  desses  tópicos  devemos  discorrer  sobre  as  situações 
fáticas ocorridas e as normas legais que não foram cumpridas pela parte contrária, demonstrando ao  
Juízo, portanto, os fatos que geraram a controvérsia, e os direitos que são perseguidos.

Ainda  no  mesmo  tópico,  é  interessante  que  o  aluno  requeira  a 
condenação da parte contrária, ou seja, a procedência daquele pedido específico.

III-DO PEDIDO: 

Diante do exposto,  pleiteia o reclamante a condenação da reclamada nos 
seguintes pedidos:

a) Seja descaracterizada a justa causa, fazendo o reclamante jus a todas as 
verbas rescisórias; 

b) Pagamento de saldo de salário; 
c) Pagamento de férias vencidas + 1/3; 
d) Pagamento de aviso prévio; 
e) Pagamento de férias proporcionais (3/12) + 1/3; 
f) Pagamento de 13° salário proporcional (3/12); 
g) Pagamento da multa do art. 477 da CL T; 
h) Pagamento de FGTS + 40% de multa; 
i) Liberação do TRCT, sob o código "01", a fim de possibilitar ao reclamante o 

levantamento dos depósitos fundiários.

Requer,  outrossim,  o  pagamento  das  verbas  rescisórias  em  primeira 
audiência, sob pena de pagamento acrescido de multa de 50%, nos termos do art. 467 da CLT. 

Posto isto, requer a notificação da reclamada para responder aos termos da 
presente  ação,  comparecendo à audiência  que for  designada,  apresentando a defesa que tiver,  sob os 
efeitos da revelia e a pena de confissão quanto à matéria de fato, devendo ser julgada PROCEDENTE, com 
a conseqüente condenação da reclamada nas verbas requeridas, com atualização monetária e juros. 
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Provará o alegado por todos os meios em direito admitidas, especialmente 
pelo  depoimento pessoal  da reclamada,  na pessoa do preposto,  sob pena de confissão nos termos da 
Súmula n°: 74 do TST, oitiva de testemunhas e outras mais que se fizerem necessárias, o que desde já 
requer.

Dá à causa o valor de R$ ____________ (valor por extenso).

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado - número da OAB)

TEMA DA AULA: PETIÇÃO INICIAL (PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO)

(Lei n°: 9.957/00 - art. 852-A e ss., da CLT)

Trata-se de um novo procedimento (rito) aplicável às reclamações trabalhistas cujo valor não exceda 
a 40 (quarenta) vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação. 

Nos termos do parágrafo único do art. 852-A da CLT, estão excluídas do procedimento sumaríssimo 
as demandas em que é parte a Administração Pública direta, autárquica e fundacional.

Por este procedimento, o reclamante está obrigado a fornecer o endereço completo da reclamada, 
possibilitando, assim, a sua notificação regular. Não há a possibilidade de se fazer a citação por edital (art. 
852-B, II, da CLT). O pedido, ainda, deve ser certo ou determinado e o reclamante deverá indicar o valor 
correspondente (art. 852-B, I. da CL T) – os cálculos deverão ser apresentados. O não atendimento de 
qualquer dos requisitos ensejará o arquivamento da reclamação e condenação ao pagamento de custas 
sobre o valor da causa.

As demandas sujeitas ao rito sumaríssimo deverão ser instruídas e julgadas em audiência única 
(UNA). Após a sua distribuição, a reclamação trabalhista deverá ser apreciada, no máximo, no prazo de 15 
(quinze) dias. Interrompida a audiência, o seu prosseguimento e a solução do processo dar-se-ão no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, salvo motivo relevante justificado nos autos pelo juiz da causa. 

Quando houver a elaboração de laudo pericial, as partes serão intimadas a manifestar-se sobre o 
mesmo, no prazo comum de 5 (cinco) dias (art. 852-H, § 4°, da CLT). 

Cada parte poderá utilizar, no máximo, 02 (duas) testemunhas, que deverão comparecer em juízo 
independentemente  de  intimação.  Só  será  deferida  intimação  de  testemunha  que,  comprovadamente 
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convidada, deixar de comparecer. Não comparecendo a testemunha intimada, o juiz poderá determinar sua 
imediata condução coercitiva. 

Determina o art. 852-I da CL T que, a sentença deverá ter um resumo dos fatos relevantes ocorridos 
em audiência, dispensando o relatório. As partes serão intimadas da sentença na própria audiência em que 
prolatada. 

Quanto aos recursos no rito sumaríssimo, temos que o Recurso Ordinário deverá ser imediatamente 
distribuído,  sendo  que  o  Relator  designado  deverá  deliberá-lo  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  e  a 
Secretaria do Tribunal ou Turma deverá colocá-lo imediatamente em pauta, sem revisor. Ainda, o parecer do 
Representante do Ministério Público é oral e efetuado na própria sessão de julgamento designada (art. 895, § 
1°, da CLT).

Já,  o  Recurso  de  Revista  somente  será  admitido  no  rito  sumaríssimo  quando  se  constatar:  a 
contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho; ou, violação direta da 
Constituição Federal (art. 896, § 6°, da CLT).

ESQUELETO DA PETIÇÃO INICIAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ª VARA DO TRABALHO DE _____.

OU

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ______ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
__________________.

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)

(nome do  reclamante),  (nacionalidade),  (estado  civil),  (profissão),  nascido 
aos (data completa de nascimento), filho de (nome da mãe completo), portador da CTPS nº: ____ - Série nº: 
____, da Cédula de Identidade RG nº: ____, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº: ____, residente e 
domiciliado  (endereço  completo  e  CEP),  por  seu  advogado que  esta  subscreve,  vem,  respeitosamente, 
perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 840, § 1º, 852-A/852-I da CLT c/c artigo 282 do CPC, 
propor

RECLAMACÃO TRABALHISTA PELO PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO

em face de ______, devidamente inscrita no CNPJ n°: ___, com endereço (endereço completo e CEP), pelos 
motivos de fato e de direito abaixo aduzidos:

I-DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA:

O reclamante deixou de se socorrer da Comissão de Conciliação Prévia por 
entender que tal exigência é inconstitucional, eis que viola o artigo 5º, XXXV da CF/88.

II-DOS FATOS:

1-Do Contrato de Trabalho:
 

O reclamante foi admitido pela reclamada em __/__/__ para exercer a função 
de __, sendo que o contrato de trabalho perdurou até __/__/__, ocasião em que foi dispensado sem perceber 
qualquer verba rescisória, tendo por último salário o valor de R$ ___ (valor por extenso) – neste tópico será 
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feito um resumo do problema proposto, não esquecendo que não poderá acrescentar informações,  
muito menos simplesmente transcrever o enunciado. 

Após análise do enunciado, verificar quais os pedidos e dividi-los em 
tópicos,  tais  como:  “Das  Horas  Extras”,  “Do  Adicional  de  Insalubridade”,  “Da  Equiparação 
Salarial”...; 

Em  cada  um  desses  tópicos  devemos  discorrer  sobre  as  situações 
fáticas ocorridas e as normas legais que não foram cumpridas pela parte contrária, demonstrando ao  
Juízo, portanto, os fatos que geraram a controvérsia, e os direitos que são perseguidos.

Ainda  no  mesmo  tópico,  é  interessante  que  o  aluno  requeira  a 
condenação da parte contrária, ou seja, a procedência daquele pedido específico.

III-DO PEDIDO: 

Diante do exposto,  pleiteia o reclamante a condenação da reclamada nos 
seguintes pedidos:

a)A conversão da justa causa em dispensa sem justa causa                                                             inestimável 
b)Pagamento de saldo de salário                                                                                                         R$ 500,00 
c)Pagamento de férias vencidas + 1/3                                                                                                  R$ 500,00
d)Pagamento de aviso prévio                                                                                                               R$ 500,00 
e) Pagamento de férias proporcionais (3/12) + 1/3                                                                               R$ 500,00 

Requer,  outrossim,  o  pagamento  das  verbas  rescisórias  em  primeira 
audiência, sob pena de pagamento acrescido de multa de 50%, nos termos do art. 467 da CLT. 

Posto isto, requer a notificação da reclamada para responder aos termos da 
presente  ação,  comparecendo à audiência  que for  designada,  apresentando a defesa que tiver,  sob os 
efeitos da revelia e a pena de confissão quanto à matéria de fato, devendo ser julgada PROCEDENTE, com 
a conseqüente condenação da reclamada nas verbas requeridas, com atualização monetária e juros. 

Provará o alegado por todos os meios em direito admitidas, especialmente 
pelo  depoimento pessoal  da reclamada,  na pessoa do preposto,  sob pena de confissão nos termos da 
Súmula n°: 74 do TST, oitiva de testemunhas e outras mais que se fizerem necessárias, o que desde já 
requer.

Dá à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado - número da OAB)

OBSERVAÇÕES:

O aviso prévio indenizado corresponde a 01 mês de remuneração do reclamante.
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Para efetuar os cálculos, deverá observar as informações do enunciado.

Exemplo:
Salário: 600,00 mensais 
Admissão: 04/02/1999
Dispensa: 26/02/2000

Nesta situação, considerando que o  aviso prévio foi indenizado,  para os exatos cálculos,  o aluno deve 
projetar a data de desligamento para mais 30 dias, ou seja, 27/03/2000.

O décimo terceiro salário proporcional ao ano 2000 será calculado levando em conta o número de meses 
laborados (com a projeção do aviso prévio). Nesse caso, teremos: janeiro, fevereiro, março (27 dias devido à 
projeção), ou seja, 03 meses o que equivale a 3/12 (três doze avos) de R$ 600,00 (600,00 : 12 x 3 = 150,00).

As  férias  vencidas do  período  aquisitivo  de  04/02/1999  a  03/02/2000  correspondem  ao  valor  da 
remuneração acrescida de 1/3 constitucional, ou seja, R$ 600,00 + 1/3.

Quanto às  férias proporcionais + 1/3 constitucional, considere que os cálculos devem ser feitos até o 
último dia de projeção do aviso prévio, ou seja, 27/03/2000. Até o dia 03/02/2000, o aluno já deverá ter 
postulado  como  férias  vencidas,  restando  à  proporcionalidade.  Portanto,  a  cada  30  dias  corridos  entre 
04/02/2000 e 27/03/2000 o reclamante terá direito a 1/12 (um doze avos) de férias proporcionais. Se no 
último mês resultar pelo menos 15 dias, ainda assim terá direito a esse último 1/12. Assim: de 04/02/200 a 
04/03/2000 = 1/12; de 05/03/2000 a 27/03/2000 (+ de 15 dias) = 1/12. Com isso, teremos 2/12 (dois doze 
avos) de férias proporcionais + 1/3 constitucional (600,00 : 12 x 2 = 100,00 + 1/3 = 133,33).

Para calcular o  saldo salarial basta dividir o salário mensal por 30 dias e multiplicar pelo número de dias 
trabalhados no mês do desligamento, ou seja, 600,00 : 30 x 26.

O cálculo do FGTS, tendo em vista que na maioria dos enunciados não consta qual o valor depositado, o 
aluno deverá fazer uma simulação da seguinte forma: entre 04/02/1999 (admissão) e 26/02/2000 (dispensa) 
é certo que o empregador teria depositado na Caixa Econômica Federal 8% da remuneração efetivamente 
paga ao trabalhador. No caso, serão 11 meses e 27 dias de trabalho, além do 13º salário proporcional do ano 
de 1999 (11/12). Vamos calcular a remuneração paga do trabalhador: 
11 meses x R$ 600,00 = R$ 6.600,00; 
27 dias (R$ 600,00 : 30 x 27) = R$ 540,00; 
11/12 de 13º salário do ano de 1999 corresponde a R$ 600,00 : 12 x 11 = R$ 550,00.
Somando essa remuneração, teremos: R$ 6.600,00 + R$ 540,00 + 550,00 = R$ 7.690,00.
O empregador deve depositar 8% dessa importância, ou seja, R$ 615,20.

A multa de 40% incidirá sobre a importância depositada.
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TEMA DA AULA: CONTESTAÇÃO

A contestação ou defesa representa a resposta do reclamado, meio pelo qual se defende dentro do 
processo trabalhista. A contestação ou defesa deve observar os mesmos requisitos da petição inicial,  e, 
embora na prática seja apresentada por escrito, poderá ser apresentada verbalmente em audiência, no prazo 
de 20 minutos. 

Neste  tópico,  estudaremos  os  aspectos  técnicos  para  a  correta  identificação  e  redação  da 
contestação, a fim de possibilitar um melhor desempenho nas avaliações, bem como no exame da OAB.

Para identificar a peça e a tese, o aluno deve verificar se no enunciado do problema há menção à 
petição  inicial  proposta  pelo  reclamante,  e  se  não  há  qualquer  disposição  acerca  de  decisão  judicial 
prolatada,  isso  porque  na  primeira  hipótese  poderemos  identificar  a  defesa  como  a  peça  processual 
requerida no exercício, enquanto na segunda hipótese estaremos diante de hipóteses recursais.

Na contestação ou defesa, ainda, o aluno poderá se valer da aplicação subsidiária do art. 301 do 
CPC, que trata das preliminares, requerendo, assim, o reconhecimento destas,  conforme quadro abaixo, 
retirado parcialmente do livro Manual Forense Trabalhista – 2ª Edição – Eraldo Teixeira Ribeiro – São Paulo 
– Editora do Autor, 2009 – pág. 75:

PRELIMINAR CABIMENTO FUNDAMENTO LEGAL
inépcia da petição inicial petição ininteligível; artigo  295,  parágrafo  único  do 
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há causa de pedir, mas não há 
pedido (ou vice versa);
fatos  não  decorre  a  lógica  do 
pedido.

CPC;
artigo 769 da CLT;
súmula 263 do TST.

nulidade da citação citação não realizada ou feita à 
pessoa errada.

artigo 5º, LV da CF/88;
artigo 841 da CLT;
artigo 214 do CPC.

coisa julgada situação  que  indica  que  o 
conflito  (ou  parte  dele)  já  foi 
julgado  pela  Justiça  do 
Trabalho e da qual não houve 
recurso ou se interposto, já foi 
julgado.

artigo 301, § 3º do CPC;
artigo 769 da CLT.

litispendência situação  que  indica  que  o 
conflito  está  sendo  apreciado 
em outro processo;
é  a  repetição  literal  ou parcial 
do processo.

artigo 301, § 3º do CPC;
artigo 769 da CLT.

continência de causas situação  que  indica  que  entre 
uma  ou  mais  ações  haja 
identidade entre as partes e a 
causa de pedir, mas o objeto de 
uma  das  ações,  por  ser  mais 
abrangente, contempla o objeto 
de outra ação.

artigo 104 e 105 do CPC;
artigo 769 da CLT.

carência de ação situação que indica a ausência 
de  condições  de  ação 
(possibilidade  jurídica  do 
pedido  –  interesse  de  agir  – 
legitimidade de parte).

artigo 301, X do CPC;
artigo 769 da CLT.

conexão situação  verificada  entre  duas 
ações onde exista um ponto em 
comum,  tal  como  a  causa  de 
pedir ou o pedido.

artigo 105 do CPC;
artigo 769 da CLT.

incapacidade  ou  defeito  de 
representação

a parte não possui capacidade 
de  atuar  no processo  ou  para 
outorgar poderes;
há  irregularidade  de 
representação.

artigo 7º, 13 e 301, VIII do CPC;
artigo 769 da CLT.

perempção situação  que  indica  que  o 
reclamante  deu  causa  à 
extinção  de  três  processos 
trabalhistas

artigo  268,  parágrafo  único  do 
CPC;
artigo 731 e 732 da CLT.

Ao redigir a contestação é aconselhável que o aluno adote uma seqüência lógica, abordando em 
preliminares  as  eventuais  exceções  de  incompetência,  suspeição  ou  impedimento,  e,  posteriormente 
adentrar ao mérito da defesa, abordando em primeiro lugar a prejudicial de mérito (prescrição qüinqüenal 
e/ou bienal) e, na seqüência, trazendo as razões de fato e de direito.

Em se tratando de defesa, o aluno deverá se opor ao pedido formulado no enunciado da questão., 
lembrando que todos os argumentos que forem utilizados na contestação deverá ser acompanhado de uma 
fundamentação jurídica, devendo ser mencionado os respectivos dispositivos legais.

É importante destacar que contra menores de 18 anos não corre nenhum prazo de prescrição (artigo 
440 da CLT).
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O prazo  prescricional  para  reclamar  depósitos  de  FGTS não  efetuados  é  de 30  (trinta)  anos  – 
prescrição trintenária (Súmula 95 do TST), observando o prazo de 02 (dois) anos após o término do contrato 
de trabalho (Súmula 362 do TST).

Exceções (defesa indireta): são defesas processuais, pois, não incidem sobre o mérito da causa e 
sim  sobre  o  próprio  processo.  As  exceções  provocam  a  suspensão  do  processo  principal  até  o  seu 
julgamento definitivo. São razões invocadas nas exceções (art. 799 da CLT).

1-incompetência: trata-se da incompetência do foro,  por exemplo,  a reclamação foi distribuída em local 
diverso da prestação do serviço, ou não observadas as regras do art. 650 e §§ da CLT e art. 114 da CF/88. 
Em se tratando de incompetência absoluta, pode o próprio juiz declará-la de ofício;

2-impedimento: esta poderá ser argüida quando verificada a existência de elementos contidos no art. 134 
do CPC. É o impedimento do juiz em relação àquele processo;

3-suspeição: será  argüida  quando  entre  a  parte  e  o  juiz  existir  inimizade  pessoal,  amizade  íntima, 
parentesco por consangüinidade e interesse particular na causa (art. 135 do CPC).

Importante ainda lembrar que no processo trabalhista a contestação por  negação geral é ineficaz, 
arcando o reclamado com o ônus de serem considerados verdadeiros os fatos alegados na petição inicial. 
Assim, todos os pedidos constantes da inicial deverão ser contestados individualmente.

ESQUELETO DA CONTESTAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  DA  ____  VARA  DO  TRABALHO  DE  _____.  (caso  o 
enunciado mencione a competência, não esqueça de citar, bem como o número da Vara)

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)

Processo nº: _____________

(nome  da  reclamada),  pessoa  jurídica  ou  física  (de  acordo  com  o 
enunciado da questão, não esquecendo de que não poderá acrescentar dados), devidamente inscrita no 
CNPJ nº: _____, com endereço (endereço completo e CEP), por seu advogado que esta subscreve, vem, 
respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar sua 

CONTESTAÇÃO
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nos autos da Reclamação Trabalhista que lhe move _____, já qualificado nos autos cujo número se encontra 
em epígrafe, com fundamento no artigo 847 da CLT c/c artigo 300 e ss. do CPC e razões de fato e de direito 
abaixo aduzidas:

I-PRELIMINARMENTE: 

DA CARÊNCIA DE AÇÃO:

A  presente  reclamação  merece  ser  extinta  sem  julgamento  do  mérito, 
pois ..... - desenvolver a preliminar conforme enunciado. 

À  luz  do  exposto,  requer  a  reclamada  que  Vossa  Excelência,  se  digne 
decretar a extinção do processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VI do CPC c/c artigo 
769 da CLT.

II-DO MÉRITO:

Se vencida a preliminar argüida acima, no mérito nenhum direito restará ao 
reclamante, senão vejamos.

1-Da Prescrição Quinquenal:

A ação foi proposta em ___. Dessa forma, as verbas anteriores a ___ estão 
prescritas, nos termos do artigo 7º, XXIX da CF/88.

2-Dos Fatos:

O reclamante ingressou com Reclamação Trabalhista visando  - fazer uma 
síntese  dos  fatos,  com base  nos  dados  do  problema -  não  inventar  o  que  não  foi  trazido  pelo  
enunciado.

Apenas por cautela, em estrita atenção ao princípio da eventualidade, não se 
furta a reclamada em discorrer sobre o mérito.

(contrariar  de  forma  precisa  e  objetiva  todos  os  pedidos  da  inicial,  de  forma  individual,  
fundamentando  na  lei.  Não  esquecer  de  requerer  no  final  de  cada  pedido  contestado,  a  
improcedência do pedido). 

III-DO PEDIDO: 

Diante  de  todo  o  exposto,  requer  a  reclamada  o  acolhimento  da(s) 
preliminar(es) suscitada(s), extinguindo-se o processo sem julgamento de mérito, ou caso Vossa Excelência 
assim  não  entenda,  que  seja  acolhida  a  prescrição,  declarando-se  prescritas  as  verbas  anteriores  a 
_________.

No  mérito,  entende-se  que  a  pretensão  do  reclamante  é  improcedente, 
devendo ser condenado nas custas e demais despesas processuais cabíveis.

Caso  alguma  verba  seja  deferida  ao  reclamante,  requer  a  aplicação  da 
compensação de verbas já pagas sob o mesmo título, devendo os valores ser apurados em liquidação de 
sentença.

Provará o alegado por todos os meios em direito admitidos, sem exclusão de 
nenhum, especialmente pelo depoimento pessoal do reclamante, sob pena de confissão, conforme a Súmula 
nº: 74 do TST, oitiva de testemunhas, perícias, juntada de documentos e demais provas que se fizerem 
necessárias.
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Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado - número da OAB)

TEMA DA AULA: RECURSO ORDINÁRIO

Antes de estudarmos o recurso ordinário,  vamos verificar  alguns aspectos importantes sobre os 
recursos trabalhistas.

O recurso representa o meio hábil à impugnação de uma decisão judicial. O art. 893 da CL T prevê 
os seguintes recursos: Embargos, Recurso Ordinário, Recurso de Revista e Agravo, que poderá ser Agravo 
de Instrumento e Agravo de Petição.

Assim,  é  importante  estudar  as  situações  de  cabimento  de  cada  recurso  e,  principalmente,  a 
competência para interposição.

Outro aspecto de relevância, diz respeito ao preparo (depósito recursal e custas processuais).

Entretanto, nem todos os recursos exigem preparo, conforme tabela abaixo:

SOLUÇÃO DEPÓSITO  RECURSAL 
(ART. 899 DA CLT)

CUSTAS  PROCESSUAIS 
(ART. 789 DA CLT)

Procedência Empregador – Recorrente Empregador - Recorrente
Procedência em Parte Empregador – Recorrente Empregador - Recorrente
Improcedência Não há Trabalhador  Recorrente  ou 
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não  (não  esquecer  que  o 
empregado por ser isento de 
custas)

Extinção  sem  Resolução  do 
Mérito

Não há Trabalhador  Recorrente  ou 
não  (não  esquecer  que  o 
empregado por ser isento de 
custas)

Devemos observar ainda, as denominações das partes utilizadas nos recursos:

1-Agravos: agravante / agravado;
2-Embargos: embargante / embargado;
3-Demais recursos: recorrente / recorrido.

Como se  sabe,  os  recursos  são  elaborados  em duas  peças,  sendo  a  primeira  de  interposição 
(endereçada ao juiz da causa), enquanto a segunda, embora anexada à primeira, é endereçada ao juízo ad 
quem.

Além  do  preparo,  temos  os  pressupostos  para  cabimento  de  qualquer  recurso,  distribuídos  da 
seguinte forma:

Pressupostos subjetivos: legitimidade para recorrer. 
Pressupostos objetivos:  existência de efetivo prejuízo, sucumbência, tempestividade, depósito recursal e 
pagamento das custas processuais. 

Neste tópico, estudaremos os aspectos técnicos para a correta identificação e redação do recurso 
ordinário, a fim de possibilitar um melhor desempenho nas avaliações, bem como no exame da OAB.

Previsto no art. 895 da CLT, o Recurso Ordinário é cabível nas seguintes hipóteses:

1-das decisões terminativas  ou definitivas  proferidas  pelas Varas do Trabalho  e  juízes  (1°  grau).  Nesta 
hipótese, o Recurso Ordinário será remetido ao Tribunal Regional do Trabalho;
2-das  decisões  definitivas  dos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho,  em  processos  de  sua  competência 
originária, tanto para dissídios individuais, como coletivos, ação rescisória e mandado de segurança. Neste 
caso, a competência será do Tribunal Superior do Trabalho (vide Súmula n°: 158 do TST).

É  cabível,  também,  a  interposição  de  Recurso  Ordinário  das  decisões  que  encerram  relação 
processual sem o julgamento de mérito.

O aluno, portanto, deve verificar o enunciado do problema e constatar se há menção da existência de 
sentença, ou em relação a eventuais pedidos deferidos em primeira instância, pois havendo estas situações 
estaremos diante da figura do recurso ordinário.

Para se interpor o Recurso Ordinário, o valor da causa não deve ser inferior a 02 salários mínimos. 
Caso contrário, a competência é exclusiva da Vara do Trabalho, exceto se houver violação da Constituição 
Federal (vide art. 2°, § 4°, Lei n°: 5.584/70).

O prazo para a interposição do Recurso Ordinário e oferecimento das razões é de 08 (oito) dias, a 
contar da intimação da decisão. Interposto o Recurso, o juiz poderá recebê-lo ou denegá-lo. 

Recebido o recurso, o juiz abre vista dos autos ao recorrido, pelo prazo de 08 (oito) dias para o 
oferecimento das Contra-Razões ao Recurso Ordinário. Poderá, também, recebê-lo e julgá-lo deserto, se o 
recorrente  não  tiver  procedido  ao  recolhimento  das  custas,  ou a  empresa  não tiver  recolhido,  ainda,  o 
depósito recursal, conforme tabela acima. 

De acordo com o art.  899 da CLT o Recurso Ordinário  poderá ser  interposto  mediante  simples 
petição e terá efeito meramente devolutivo, possibilitando a execução provisória através da extração de carta 
de sentença. 
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Não esquecer de verificar o que deve ser postulado no recurso: se é a reforma, a reforma parcial ou a 
nulidade do julgado. 

A reforma parcial ocorrerá quando as partes foram vencidas reciprocamente e se uma delas recorrer, 
nesse caso o aluno deverá requerer o provimento do recurso para o fim de ser reformada parcialmente a 
sentença ou acórdão. 

Já a nulidade da sentença ocorrerá quando houver vício capaz de invalidar a sentença, sendo o caso 
do  cerceamento  de  defesa  das  partes,  ou  seja,  mesmo  requerendo  a  nulidade,  há  necessidade  de 
argumentar que, caso assim não entendam os magistrados, que ao menos reformem o julgado, diminuindo a 
condenação.

ESQUELETO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ORDINÁRIO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA ____ VARA DO TRABALHO DE ____.

OU

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ____ VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
______.

OU

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR RELATOR DA _____ TURMA DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA _____ REGIÃO. (quando se tratar de Recurso Ordinário das 
decisões definitivas dos Tribunais Regionais do Trabalho, em processos de sua competência originária)

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)
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Processo nº: ___________

(nome do recorrente), já qualificado nos autos do processo em epígrafe, que 
lhe  move  ____,  vem,  respeitosamente,  à  presença  de  Vossa  Excelência,  por  seu  advogado  que  esta 
subscreve, inconformado com a r. sentença proferida, interpor, tempestivamente, 

RECURSO ORDINÁRIO

com fundamento no art. 895, inciso ____ da CLT e razões anexas à presente.

Requer, assim, a juntada das anexas guias comprobatórias do recolhimento 
do depósito recursal e custas processuais, bem como o recebimento e processamento do presente recurso, 
sendo, após, remetido ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da ____ Região OU ao Egrégio Tribunal 
Superior do Trabalho  (no caso de RO de decisão definitiva dos TRT's em processo de sua competência  
originária - vide Súmula n°: 158 do TST- ação rescisória).

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado – número da OAB)

ESQUELO DE RAZÕES DE RECURSO ORDINÁRIO

RAZÕES DE RECURSO ORDINÁRIO 

RECORRENTE: 
RECORRIDO: 
ORIGEM:
PROCESSO N°: 

EGRÉGIO TRIBUNAL 
COLENDA TURMA 
EMÉRITOS JULGADORES 

Em que pese o notável saber jurídico do MM. Juiz “a quo”, a r. sentença não 
pode prevalecer, impondo-se a sua reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:

I-DOS FATOS:

O  Recorrente  –  copiar  dados  do  enunciado  –  não  acrescentar  
informações.
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II-DAS RAZÕES:

(fazer a defesa com introdução, desenvolvimento e conclusão - razão pela qual deve ser modificada a 
sentença).

Diante  do  exposto,  requer  seja  conhecido  e  provido  o  presente  recurso, 
reformando a r. sentença, como medida de JUSTIÇA!

Local e Data.

(nome do advogado – número de OAB)

TEMA DA AULA: RECURSO DE REVISTA

O Recurso de Revista é a peça processual cabível em face de acórdãos prolatados pelos Tribunais 
Regionais do Trabalho (em recurso ordinário e agravo de petição) e possibilita a prestação jurisdicional do 
Tribunal  Superior do Trabalho,  que analisará a medida na hipótese de preenchimento dos pressupostos 
extrínsecos (tempestividade, preparo e representação processual), bem como dos pressupostos intrínsecos 
previstos no artigo 896 da CLT.

O remédio processual em destaque é cabível nas hipóteses previstas no artigo 896 da CLT.

Neste tópico, estudaremos os aspectos técnicos para a correta redação do recurso de revista, a fim 
de possibilitar um melhor desempenho tanto em exames de qualificação, quanto na advocacia contenciosa.

O recurso de revista  tem o objetivo  precípuo de possibilitar  ao Tribunal  Superior  do Trabalho a 
garantia  à  ordem  constitucional  e  legal,  visto  que  através  do  julgamento  do  recurso  obteremos  o 
entendimento da mais alta corte trabalhista nacional, acerca da ocorrência ou não de infração constitucional 
ou legal (alínea “c” do artigo 896 da CLT), ou ainda obteremos uma uniformização jurisprudencial (alíneas “a” 
e “b” do artigo 896 da CLT).
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Dessa forma, cumpre ao aluno verificar qual é a intenção exposta no enunciado do problema, para 
então identificar a peça processual a ser redigida.

Se o enunciado expõe a necessidade de buscar do Estado uma solução para o litígio, indicando a 
existência  de  julgamento  anterior  –  decisão  colegiada  –  e  não  há  indícios  de  omissão,  obscuridade, 
contradição ou manifesto equívoco na análise dos pressupostos extrínsecos (hipóteses de Embargos de 
Declaração),  certo é que estaremos diante  de um enunciado que sugere a redação de um Recurso de 
Revista.

Tendo identificado o cabimento de recurso de revista, o aluno necessitará verificar qual a tese a ser 
utilizada, ou seja, quais serão os fundamentos jurídicos que possibilitarão a análise do TST e resultarão na 
modificação do julgado recorrido.

A identificação da tese decorre da interpretação do enunciado do problema e do conhecimento do 
aluno em relação ao direito  material  trabalhista,  visto  que será necessário  identificar  a  situação jurídica 
controvertida e aplicar as razões de direito que fundamentam o pedido.

Não se pode olvidar  que de acordo com o disposto na Súmula nº:  126 do Tribunal  Superior do 
Trabalho, o recurso de revista não pode ser interposto com a finalidade de reapreciação de provas, visto que 
não é esta a função jurisdicional daquele órgão.

Com  efeito,  é  importante  ressaltar  que  a  tese  do  recurso  de  revista  deve  ser  limitada  aos 
pressupostos intrínsecos previstos nas alíneas do artigo 896 da CLT, o que implica dizer que os argumentos 
utilizados não podem ser fundamentados nas provas produzidas nos autos do processo, ou mesmo em fatos 
e situações que poderiam ensejar entendimento diverso.

É  indispensável  que  a  tese  seja  clara  e  inequívoca  acerca  da  infração  constitucional  ou  legal, 
demonstrando  de  que  forma  e  em  que  ponto  do  acórdão  recorrido  está  contido  aquela  infração  que 
fundamentará o recurso de revista interposto.

Nas razões do recurso, o aluno não pode esquecer de mencionar:

1-Prequestionamento da matéria: deverá registrar  que a  matéria objeto  do recurso já  foi  devidamente 
prequestionada na instância ordinária, tal como determina a Súmula 297 do TST;
2-Pressupostos  extrínsecos  do  recurso: deverá  demonstrar  que  o  recorrente  atende  à  Instrução 
Normativa  nº:  23/03  do  TST,  com  a  indicação  das  folhas  onde  se  encontram  as  peças  processuais 
necessárias, descritas na referida instrução;

3-Transcendência do recurso: deverá registrar  que o recurso oferece transcendência com relação aos 
reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica, tal como exige o artigo 896-A da CLT.

O aluno ao identificar a tese que utilizará para fundamentação do recurso de revista, verificará quais 
serão  os  fundamentos  do  seu  recurso,  e  a  técnica  de  redação  trabalhista  nos  ensina  que  devemos 
demonstrar referidos fundamentos em tópicos,  tais como: “Da Infração ao artigo 7º,  XIX da CF/88”,  “Da 
infração ao artigo 191 da CLT”...

Em cada um desses tópicos devemos discorrer sobre as normas legais que não foram respeitadas 
pelo acórdão recorrido,  demonstrando ao TST, de que forma ocorreram tais infrações constitucionais ou 
legais.

Ainda em tópicos,  o aluno deverá,  caso seja a hipótese do enunciado,  demonstrar  a infração à 
Súmula ou Orientação Jurisprudencial do TST, ou a divergência jurisprudencial verificada.

O aluno deverá em cada tópico demonstrar seu conhecimento jurídico acerca do tema discutido, ou 
seja, apresentar ao examinador que conhece o direito material que fundamenta a peça processual redigida.

Ainda no mesmo tópico, é interessante que o aluno requeira a reforma do julgado, especificamente 
naquele determinado pedido específico.
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ESQUELETO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE REVISTA

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  DESEMBARGADOR  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA _____ REGIÃO.

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)

Processo nº: _________
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(nome do recorrente), já qualificada nos autos do processo em epígrafe, que 
lhe  move  ____,  vem,  respeitosamente,  à  presença  de  Vossa  Excelência,  por  seu  advogado  que  esta 
subscreve,  inconformada  com  o  v.  acórdão  proferido  pela  _____  Turma  deste  Tribunal,  interpor, 
tempestivamente, 

RECURSO DE REVISTA

com fundamento nas alíneas “__” e “__” do artigo 896 da CLT e razões anexas à presente.

Requer, assim, a juntada das anexas guias comprobatórias do recolhimento 
do depósito recursal e custas processuais, bem como o acolhimento e processamento do presente recurso, 
sendo, após, remetido ao Colendo Tribunal Superior do Trabalho.

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado – número da OAB)

ESQUELETO DE RAZÕES DE RECURSO DE REVISTA

RAZÕES DE RECURSO DE REVISTA 

RECORRENTE: 
RECORRIDO: 
ORIGEM:
PROCESSO N°: 

COLENDO TRIBUNAL 
DOUTA TURMA 
EMÉRITOS JULGADORES 

O r. acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho, apesar da boa 
lavra, merece reforma, eis que não se observou a legislação em vigor.

I-PREQUESTIONAMENTO:
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A matéria  objeto  do presente  recurso foi  devidamente prequestionada no 
Tribunal Regional do Trabalho, tendo sido atendida, portanto, a Súmula nº: 297 do TST.

II-PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O presente recurso de revista apresenta os pressupostos recursais  como 
passam a ser demonstrados:

a)O  presente  recurso  de  revista  é  tempestivo,  tendo  em  vista  que  a 
notificação do acórdão recorrido ocorreu no dia ______ (fls. ___), enquanto a interposição se deu dentro dos 
08 (oito) dias seguintes;

b)As custas estão pagas e ora são comprovadas;
c)A  complementação  do  depósito  recursal  foi  feita,  o  que  é  nesse  ato 

comprovado; e
d)A procuração e os substabelecimentos entranhados aos autos às fls. ____.

Portanto,  foi  observada integralmente a Instrução Normativa nº:  23/03 do 
TST.

III-TRANSCENDÊNCIA:

O  presente  recurso  oferece  transcendência  com  efeitos  jurídicos,  sendo 
observado o artigo 896-A da CLT.

A ____ Turma do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da ____ Região 
entendeu não ser aplicável o referido dispositivo legal, pois ... (comentar o acórdão recorrido, se este viola 
artigo de lei ou contraria súmula).

Ocorre  que,  a  legislação  em vigor  tem entendido  a  questão  de  maneira 
diversa, como se verifica através do artigo _____ abaixo transcrito.

Assim,  é  necessária  a  reforma  do  julgado  para  excluir  da  condenação 
__________.

Diante do exposto. requer seja conhecido e provido o presente recurso, para 
reformar o r. acórdão recorrido, como medida de JUSTIÇA! 

Local e Data.

(nome do advogado – número da OAB)
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TEMA DA AULA: AGRAVO DE PETIÇÃO

O agravo de petição é o recurso específico contra qualquer decisão do juiz na fase de execução, 
conforme prevê o artigo 897, a, da CLT.

O recebimento do agravo de petição é condicionado à delimitação justificada das matérias e dos 
valores incontroversos, isso porque a partir de sua interposição é permitida a execução imediata da parte 
remanescente, ou seja, do valor incontroverso.

Neste tópico, estudaremos os aspectos técnicos para a correta identificação e redação do agravo de 
petição, a fim de possibilitar um melhor desempenho nas avaliações, bem como no exame da OAB.

O objetivo do agravo de petição é obter a reforma da decisão monocrática prolatada pelo Juiz do 
Trabalho  na  fase  de  execução,  alcançando,  assim,  o  prestação  jurisdicional  do  Tribunal  Regional  do 
Trabalho.

A utilização da peça somente será indicada quando do enunciado do problema constar dados que 
indiquem que o processo está em fase de execução, normalmente os enunciados abordam questões quanto 
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à  prolação  de  sentença  de  embargos  à  execução,  embargos  à  arrematação,  embargos  à  adjudicação, 
embargos de terceiro,  impugnação à sentença de liquidação,  pela  União nos acordos feitos na fase de 
execução.

Após a identificação da peça, o aluno necessitará verificar qual a tese a ser utilizada, ou seja, quais 
serão os fundamentos jurídicos que possibilitarão a reforma da decisão prolatada.

No agravo de petição o aluno também utilizará uma petição de interposição e na sequência expor 
suas razões de agravo (fundamentação jurídica).

A petição de interposição deverá  SEMPRE ser endereçada à autoridade que prolatou a decisão 
recorrida.

Tendo indicado o objetivo  e o fundamento legal  do agravo de petição,  o aluno deve apresentar 
requerimento de recebimento da peça pelo Juízo que prolatou a decisão recorrida, e a competente remessa 
das razões de agravo à instância imediatamente superior.

Nas razões de agravo de petição, o aluno deve apresentar um breve resumo da decisão recorrida, 
utilizando o conteúdo apresentado no enunciado do problema.

O  aluno  ao  identificar  a  tese  que  utilizará  para  fundamentação  do  agravo  de  petição,  deverá 
demonstrá-la em tópicos.

Em cada um desses tópicos devemos discorrer sobre as normas legais que não foram respeitadas 
pela decisão recorrida.

Em cada tópico apresentado, é interessante que o aluno apresente seu requerimento para reforma 
da decisão agravada.

Caso a integralidade do valor seja controverso, ou seja, esteja sendo discutido, é indispensável que o 
aluno indique que o valor incontroverso é igual a zero.

ESQUELETO DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE PETIÇÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA ______ VARA DO TRABALHO DE ______.

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)

Processo nº: _________________
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(nome do agravante),  devidamente  qualificado nos autos  da  Reclamação 
Trabalhista em epígrafe, que move em face de (nome do agravado), vem, respeitosamente, perante Vossa 
Excelência, por seu advogado que esta subscreve, interpor, tempestivamente

AGRAVO DE PETIÇÃO

com fundamento na alínea "a" do art. 897 da CLT e minuta anexa à presente.

Requer  o  acolhimento  e  a  remessa  ao  Egrégio  Tribunal  Regional  do 
Trabalho da ______ Região, deixando de recolher as custas processuais estabelecidas no artigo 789-A, IV 
da CLT, pois serão recolhidas ao final, conforme permite o mesmo artigo em seu caput.

Cumprindo a exigência prevista no artigo 897, § 1º da CLT, o agravante faz a 
seguinte delimitação de valores:

Valor Controvertido: R$ ______
Valor Incontroverso: R$ ______

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado – número da OAB)

ESQUELETO DE MINUTA DE AGRAVO DE PETIÇÃO

MINUTA DE AGRAVO DE PETIÇÃO 

AGRAVANTE: 
AGRAVADO: 
ORIGEM:
PROCESSO N°: 

COLENDO TRIBUNAL 
DOUTA TURMA 
EMÉRITOS JULGADORES 

Com o merecido respeito ao notável saber jurídico do MM. Juiz da _____ 
Vara, este se equivocou ao - (mencionar a decisão em execução - Ex: julgar procedentes os Embargos 
à Execução interpostos pelo Agravado), pelas razões de fato e de direito abaixo aduzidas:
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O agravante  (narrar  brevemente  a  decisão e a  execução – conforme  
enunciado da questão).

Ocorre  que,  o  MM.  Juiz,  não  deveria  ter  decidido  desta  forma,  pois  - 
(desenvolver argumentação, demonstrando que a decisão proferida em execução não se encontra  
correta, utilizando os argumentos fornecidos pelo problema). 

Diante do exposto, requer seja conhecido e provido o presente Agravo de 
Petição, como medida de JUSTIÇA! 

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado – número da OAB)

TEMA DA AULA: MANDADO DE SEGURANÇA

Tendo em vista a regra do artigo 769 da CLT, que prevê a aplicação subsidiária do direito processual 
comum, e considerando a ampliação da competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar não 
apenas as causas entre empregados e empregadores, como também os demais litígios decorrentes das 
relações de trabalho (CF, art.  114),  há inúmeras ações previstas no ordenamento jurídico brasileiro  que 
podem ser admitidas no processo do trabalho.

A Constituição Federal promulgada em 05 de outubro de 1988 estabeleceu importantes inovações 
acerca do instituto, como se infere dos incisos LXIX e LXX do seu art. 5º.

Com a nova ordem constitucional, podemos dizer que há duas espécies de mandados de segurança: 
o individual e o coletivo.

As diretrizes básicas, materiais e processuais, do mandado de segurança individual estão insertas na 
Lei nº: 12.016/2009.
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O  mandado  de  segurança  é  uma  garantia  fundamental,  portanto,  de  natureza  constitucional, 
exteriorizado por meio de uma ação especial, posta à disposição de qualquer pessoa (física ou jurídica, de 
direito público ou privado) ou de ente despersonalizado com capacidade processual, cujo escopo repousa na 
proteção de direito individual ou coletivo, próprio ou de terceiro, líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, contra ato de autoridade pública ou de agente de pessoa jurídica de direito privado 
no exercício delegado de atribuições do Poder Público.

A  competência  funcional  originária  e  hierárquica  para  o  mandado  de  segurança  na  Justiça  do 
Trabalho era sempre dos Tribunais Regionais do Trabalho ou do Tribunal Superior do Trabalho, conforme o 
caso.

Com o advento da EC nº: 45/2004, que modificou substancialmente o art. 114 da CF/88, admite-se 
mandado  de  segurança  em primeira  instância,  mas  contra  atos  de  autoridades  fiscalizadoras  (agentes 
externos à Justiça do Trabalho).

Cabe, pois, aos Tribunais Regionais do Trabalho julgar mandado de segurança, quando figurar como 
autoridade coatora: a)Juiz, titular ou substituto, de Vara do Trabalho; b)Juiz de Direito investido na jurisdição 
trabalhista; c)o próprio Tribunal ou qualquer de seus órgãos (ou membros); d)a Turma ou qualquer dos seus 
órgãos (membros).

No Tribunal Superior do Trabalho, a competência para julgar o mandado de segurança está prevista 
na Lei nº: 7701/88 e no Regimento Interno daquela Corte.

Importante notar que se o ato impugnado for decisão de órgão do TRT, a competência originária para 
apreciar e julgar o mandado de segurança é do próprio TRT, cabendo recurso ordinário para o TST, que terá, 
nesse caso, competência derivada. É esse o entendimento do Tribunal Pleno do TST, como se infere da OJ 
nº: 4.

Resumindo, é competente a Justiça do Trabalho para processar e julgar mandado de segurança, não 
só contra ato judicial  prolatado em processo trabalhista originário da relação jurídica de emprego ou de 
trabalho, mas, também, contra ato administrativo que se enquadre na moldura do inciso VII do art. 114 da 
CF/88, bem como contra ato praticado por autoridade da Justiça do Trabalho, desde que, é claro, tal ato seja 
ilegal ou arbitrário e, paralelamente, viole direito, individual ou coletivo, líquido e certo.

Além das condições gerais, que são comuns a todas as ações, a admissibilidade ou cabimento do 
mandado de segurança exige três condições específicas, a saber: o direito líquido e certo, a ilegalidade ou 
abuso de poder e o ato de autoridade pública.
1-Direito líquido e certo: Nesse sentido, direito líquido e certo seria, então, o que estivesse expresso em 
norma legal, uma vez que a aquisição de um direito se concretiza pela conjugação de dois requisitos: uma 
situação fática qualificada sobre a qual incide um comando normativo, tornando-a apta a produzir  certas 
conseqüências jurídicas.

2-Ilegalidade ou abuso de poder: Outra condição específica do mandado de segurança: o ato atacado 
dever ter sido praticado com ilegalidade ou abuso de poder.

3-Ato de autoridade pública: Finalmente, a última condição especial da ação de segurança é que o ato 
atacado tenha sido praticado por autoridade pública. O conceito de autoridade pública há de ser entendido, a 
nosso ver, no sentido lato, nele estando incluídos não apenas os agentes da Administração Direta e Indireta 
(dirigentes das empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e fundações públicas) como 
os  agentes  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário,  desde  que  pratiquem  ato  na  condição  de 
autoridade pública.

Material elaborado pela Prof.ª Irley Ap. Correia Prazeres
A autora autoriza a utilização estritamente em sala de aula, como material de apoio.

Proibida qualquer forma de divulgação, inclusive via e-mail ou digitalização, sob pena de 
responsabilização criminal

33



ESQUELETO DE MANDADO DE SEGURANÇA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA ______ VARA DO TRABALHO DE ______.

OU

EXCELENTÍSSMO SENHOR DOUTOR JUIZ  PRESIDENTE DO  EGRÉGIO TRIBUNAL  REGIONAL  DO 
TRABALHO DA _____ REGIÃO.

OU

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  MINISTRO  DO  EGRÉGIO  TRIBUNAL  SUPERIOR  DO 
TRABALHO.

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)
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(nome do  reclamante),  (nacionalidade),  (estado  civil),  (profissão),  nascido 
aos (data completa de nascimento), filho de (nome da mãe completo), portador da CTPS nº: ____ - Série nº: 
____, da Cédula de Identidade RG nº: ____, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº: ____, residente e 
domiciliado (endereço completo e CEP), por seu advogado que esta subscreve (nome e endereço completo 
do advogado), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 5º, LXIX, 114, 
IV da CF/88 c/c Lei nº: 12.016/2009, impetrar o presente

MANDADO DE SEGURANÇA

contra o ato do MM. Juiz da _____ Vara do Trabalho de __________, ante os fatos e fundamentos a seguir 
expostos:

I-DOS FATOS:

1-O  impetrante  ajuizou  reclamação  trabalhista  em  face  do  Banco  X, 
postulando horas extras e integrações. – neste tópico será feito um resumo do problema proposto, não  
esquecendo que não poderá acrescentar informações.

2-Ocorre que, o MM. Juiz da ___ Vara do Trabalho alterou arbitrariamente o 
valor da causa na sentença para o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), não lhe possibilitando o direito de 
recurso, e ainda indeferiu o seu pedido de isenção de custas. – neste tópico será mencionado o ato ilegal  
ou abuso de poder praticado por autoridade pública, não esquecendo que não poderá acrescentar  
informações. 

3-O direito de acesso ao segundo grau é determinado pelo princípio do duplo 
grau de jurisdição que está assegurado no inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal quando trata da 
ampla defesa. Ora, o impetrante não tem ampla defesa, pois não pode recorrer, apesar de ter apresentado 
recurso, que foi denegado seguimento pelo não pagamento das custas. – momento de convencer o Juiz  
das razões.

4-Entende que tem direito líquido e certo a isenção de custas, pois, além de 
perceber menos de dois salários mínimos, estava assistido pelo sindicato, firmando declaração de ser pobre 
na acepção jurídica do termo e sob as penas da lei.

Assim, entende que o ato cometido pelo MM. Juiz da ___ Vara do Trabalho 
de _______ é arbitrário, não lhe possibilitando o direito constitucional de recorrer, em razão de não ter sido 
concedida a isenção das custas, que é direito líquido e certo do impetrante, por atender ao artigo 14 e seus 
parágrafos da Lei nº: 5584/70 e a Lei nº: 1060/50.

Diante do exposto, requer que seja julgada PROCEDENTE a presente ação, 
cassando-se a decisão ora atacada, no tocante às custas processuais.

Requer ainda, a citação da litisconsorte  (caso conste no enunciado) para 
que, querendo apresente a sua manifestação, assim como a intimação da autoridade coatora para prestar as 
informações no prazo legal, devendo o Ministério Público do Trabalho oficiar no presente feito.

As provas dos fatos alegados encontram-se anexadas à presentes.

Dá à causa o valor de R$ ____ (valor por extenso).

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

Material elaborado pela Prof.ª Irley Ap. Correia Prazeres
A autora autoriza a utilização estritamente em sala de aula, como material de apoio.

Proibida qualquer forma de divulgação, inclusive via e-mail ou digitalização, sob pena de 
responsabilização criminal

35



(nome do advogado – número da OAB)

TEMA DA AULA: INQUÉRITO JUDICIAL PARA APURAÇÃO DE FALTA GRAVE

Esta ação tem previsão legal no artigo 853 da CLT. É uma ação de natureza especial,  somente 
cabível no âmbito da Justiça do Trabalho.

Tem como objetivo comprovar a prática de falta grave dos seguintes empregados detentores de 
estabilidade: dirigente sindical (artigo 8º, VIII da CF e artigo 543, § 3º da CLT), estável decenal (artigo 492 da 
CLT),  membro do Conselho Curador do FGTS (Lei  nº:  8.036/90,  artigo  3º,  § 9º),  membro do Conselho 
Nacional da Previdência Social (Lei nº: 8.213/91, artigo 3º, § 7º) e dirigente de Cooperativa de Trabalhadores 
(Lei nº: 5.764/71, artigo 55).

O inquérito judicial  para a apuração de falta grave  deve ser  proposto  pelo  empregador,  visando 
comprovar razões para a justa causa dos empregados acima mencionados, protegidos por estabilidade no 
emprego.
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Há necessidade de indicar na inicial os fatos que motivam a tentativa de aplicação da justa causa, 
com tipificação expressa da falta, conforme legislação.

O valor da causa é livremente indicado pelo empregador, já que se trata de ação declaratória. 

A ação deverá ser proposta perante a Vara do Trabalho, de acordo com a competência.

ESQUELETO DO INQUÉRITO JUDICIAL PARA APURAÇÃO DE FALTA GRAVE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ VARA DO TRABALHO DE ______.

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)

(nome  da  reclamada),  devidamente  inscrita  no  CNPJ  nº:  _____,  com 
endereço (endereço completo e CEP), por seu advogado que esta subscreve (nome e endereço completo do 
advogado), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 853 da CLT, propor 
o presente

INQUÉRITO JUDICIAL PARA APURAÇÃO DE FALTA GRAVE

em face de _________ (nome do empregado), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), nascido aos (data 
completa de nascimento), filho de (nome da mãe completo), portador da CTPS nº: ____ - Série nº: ____, da 
Cédula de Identidade RG nº: ____, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº: ____, residente e domiciliado 
(endereço completo e CEP), pelos motivos abaixo expostos:

I-DO CONTRATO DE TRABALHO:

O requerido foi admitido pela requerente em __/__/__ para exercer a função 
de __, mediante o salário atual de R$ ___ (valor por extenso) –  neste tópico será feito um resumo do 
problema  proposto,  não  esquecendo  que  não  poderá  acrescentar  informações,  muito  menos 
simplesmente transcrever o enunciado.

II-DA FALTA GRAVE:

O  requerido  foi  eleito  dirigente  sindical  no  dia  ____/____/___,  conforme 
documentos anexos, para um mandato de ______ anos. Portanto, está protegido contra despedida arbitrária, 
conforme determinado pelo artigo 8º, VIII da CF c/c artigo 543, § 3º da CLT –  neste parágrafo deverá 
informar a data em que o empregado foi  eleito,  como também qual  o tipo de estabilidade que é  
detentor, com a devida fundamentação legal.

Ocorre  que,  no  dia  ____/____/______,  durante  uma  greve  na  sede  da 
requerente, o requerido agrediu fisicamente um dos sócios da empresa. Como se não bastasse, também 
depredou vários veículos de propriedade da requerente. 

Ao assim agir, o requerido incidiu em falta grave, consubstanciada no artigo 
482,  b  da  CLT  e  artigo  482,  K  da CLT,  tornando impossível  a  sua  permanência  na empresa  –  neste 
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parágrafo  deverá  indicar  de  forma  obrigatória  a  figura  da  justa  causa,  conforme  previsão  legal,  
informando ainda, qual a falta grave praticada pelo empregado estável.

O requerido foi suspenso de suas atividades no dia _____/____/____, sendo, 
portanto,  tempestiva  a  propositura  da  presente  ação  –  neste  parágrafo  deverá  informar  de  forma 
obrigatória a data em que o empregado foi suspenso, tendo em vista que o prazo para propositura da 
presente ação é de 30 dias a contar de tal data, sob pena da ação ser julgada com resolução do 
mérito.

A presente ação visa à declaração de rescisão contratual por justa causa, 
sem ônus para o requerente.

III-DO PEDIDO: 

Diante do exposto, pleiteia a declaração da rescisão do contrato de trabalho 
por justa causa do empregado estável, sem ônus para a requerente.

Posto isto, requer a notificação do requerido para comparecer à audiência e 
querendo apresentar a defesa que tiver, sob os efeitos da revelia e a pena de confissão quanto à matéria de 
fato, devendo ser julgado PROCEDENTE o pedido, declarando a rescisão do contrato de trabalho por justa 
causa e condenando o requerido nas custas processuais.

Provará o alegado por todos os meios em direito admitidas, especialmente 
pelo depoimento pessoal do requerido, sob pena de confissão nos termos da Súmula n°: 74 do TST, oitiva de 
testemunhas e outras mais que se fizerem necessárias, o que desde já requer.

Dá à causa o valor de R$ ____________ (valor por extenso), para fins legais.

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado - número da OAB)

TEMA DA AULA: AÇÃO RESCISÓRIA

Tal ação tem como objetivo a desconstituição de sentença ou de acórdão transitados em julgado há 
menos de 02 (dois) anos.

A ação rescisória é admitida pelo artigo 836 da CLT, nos casos expressamente autorizados pelo 
artigo 485 do CPC.

O prazo é de 02 (dois) anos contados do trânsito em julgado da sentença ou do acórdão que se 
pretende rescindir, conforme determinado pelo artigo 495 do CPC e Súmula 100 do TST).

Com relação a competência para interposição vai depender do que se pretende rescindir, ou seja, se 
a  parte  pretende desconstituir  sentença de primeiro  instância  da Justiça  do Trabalho,  no caso Vara do 
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Trabalho, a competência será do TRT a que pertencer a respectiva jurisdição. Entretanto, se a parte pretende 
rescindir acórdão do TRT, a competência será do próprio Tribunal Regional de onde se originou o acórdão. 
Se o acórdão a ser rescindido for originário do TST, a competência será do próprio Tribunal.

ESQUELETO DA AÇÃO RESCISÓRIA

EXCELENTÍSSMO SENHOR DOUTOR JUIZ  PRESIDENTE DO  EGRÉGIO TRIBUNAL  REGIONAL  DO 
TRABALHO DA _____ REGIÃO.

OU

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  MINISTRO  DO  EGRÉGIO  TRIBUNAL  SUPERIOR  DO 
TRABALHO.

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)

(nome do requerente), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), nascido aos 
(data completa de nascimento), filho de (nome da mãe completo), portador da CTPS nº: ____ - Série nº: 
____, da Cédula de Identidade RG nº: ____, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº: ____, residente e 
domiciliado (endereço completo e CEP), por seu advogado (nome e endereço completo do advogado), vem, 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 836 da CLT c/c artigo 485, V 
do CPC, propor a presente

AÇÃO RESCISÓRIA

em  face  de  (nome  do  requerido),  devidamente  inscrita  no  CNPJ  nº:  _____,  com  endereço  (endereço 
completo e CEP), pelos motivos abaixo expostos:

I-DO DEPÓSITO PRÉVIO:

Atendendo ao disposto no artigo 836 da CLT e a Instrução Normativa nº: 
31/07,  o requerente esclarece que procedeu ao recolhimento do depósito prévio,  correspondente a 20% 
sobre o valor atribuído à causa.

II-DOS FATOS:

Neste  tópico  será  feito  um  resumo  do  problema  proposto,  não  
esquecendo  que  não  poderá  acrescentar  informações,  muito  menos  simplesmente  transcrever  o  
enunciado. 

Porém, não esquecer de finalizar com o seguinte parágrafo:

“A r. sentença (ou o r. acórdão), transitou em julgado no dia ____/____/____,  
conforme  demonstra  a  certidão  expedida  pela  secretaria  da  Turma,  ora  
anexada sob o nº: ______.”

III-DO DIREITO:
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Diferente  das  demais  peças  processuais  trabalhistas,  inclusive  a  
petição inicial, na ação rescisória, deverá conter um tópico específico para o direito, ou seja, neste  
tópico, o aluno deverá constar os dispositivos de lei que foram violados, como também, caso seja  
necessário Súmulas e Orientações Jurisprudenciais.

IV-DO PEDIDO: 

Diante do exposto, requer a desconstituição da r. sentença (ou r. acórdão), 
bem como o levantamento do depósito prévio.

Posto isto, requer a notificação da requerida para que, querendo, apresente a 
sua defesa, no prazo deferido pelo Desembargador Relator (ou Ministro Relator), sob os efeitos da revelia.

Requer,  ainda,  a  procedência  da  presente  ação,  com  a  condenação  da 
requerida nas custas processuais.

Provará o alegado por todos os meios em direito admitidos, especialmente 
pela prova documental ora anexada.

Dá à causa o valor de R$ ____________ (valor por extenso).

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado - número da OAB)

.

TEMA DA AULA: AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

É a ação destinada a eximir o devedor de sua obrigação legal de pagar ou entregar coisa.

As hipóteses mais comuns nas ações trabalhistas são quando o credor está em lugar incerto, não 
sabido ou de difícil acesso, como também se houver recusa no recebimento de verbas trabalhistas ou de 
utilidades.

Tem pertinência no processo do trabalho pela autorização concedida no artigo 769 da CLT, que 
remete às hipóteses do artigo 890 do CPC.

Deve ser proposta tão logo expirado o prazo legal para cumprimento da obrigação, que teria deixado 
de ser cumprida por culpa do credor. Assim, se estiver o empregador no prazo de cumprir  a obrigação, 
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inevitavelmente será carecedor na ação. Portanto, somente depois de expirado o prazo legal é que será 
possível a presente ação.

Ação deverá ser proposta perante as Varas do Trabalho, obedecendo às regras de competência.

ESQUELETO DA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA _____ª VARA DO TRABALHO DE _____.

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)

(nome do consignante),  (nacionalidade), (estado civil),  (profissão), nascido 
aos (data completa de nascimento), filho de (nome da mãe completo), portador da CTPS nº: ____ - Série nº: 
____, da Cédula de Identidade RG nº: ____, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº: ____, residente e 
domiciliado (endereço completo e CEP) OU (nome do consignante), devidamente inscrita no CNPJ nº: _____, 
com  endereço  (endereço  completo  e  CEP),  por  seu  advogado  que  esta  subscreve  (nome  e  endereço 
completo do advogado), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 890 do 
CPC c/c 769 da CLT, propor

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

em face de ______, devidamente inscrita no CNPJ n°: ___, com endereço (endereço completo e CEP) OU 
em face da pessoa física, OU em face do espólio (de acordo com o enunciado da questão), pelos motivos 
de fato e de direito abaixo aduzidos:

I-DOS FATOS:

Neste  tópico  será  feito  um  resumo  do  problema  proposto,  não  
esquecendo  que  não  poderá  acrescentar  informações,  muito  menos  simplesmente  transcrever  o  
enunciado. 

Porém, não esquecer de finalizar com o seguinte parágrafo (entretanto,  
o texto do parágrafo vai depender do que está sendo requerido):

“Para não incidir em mora, especialmente a multa prevista no artigo 477, § 8º 
da CLT, a consignante não tem alternativa, senão promover a presente ação 
visando depositar as verbas rescisórias decorrentes da rescisão contratual,  
quais sejam: saldo salarial dos meses trabalhados no ano de 2010.”

II-DO PEDIDO: 

Diante do exposto, pleiteia o ___________ (sempre verificar o enunciado 
da questão).

Posto  isto,  requer  a  notificação  do  consignado,  para  que  compareça  a 
audiência e, querendo, receba o que por direito lhe pertence ou apresente defesa que tiver, sob os efeitos da 
revelia e confissão quanto à matéria de fato.
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Requer  a  procedência  da  presente  ação,  declarando-se  cumpridas  as 
obrigações  legais  e  isentado  a  consignante  ______________  (verificar  enunciado  da  questão), 
condenando o consignado nas custas processuais.

Provará o alegado por todos os meios em direito admitidas, especialmente 
pelo  depoimento pessoal  da reclamada,  na pessoa do preposto,  sob pena de confissão nos termos da 
Súmula n°: 74 do TST, oitiva de testemunhas e outras mais que se fizerem necessárias, o que desde já 
requer.

Dá à causa o valor de R$ ____________ (valor por extenso).

Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado - número da OAB)

TEMA DA AULA: AÇÃO DE DISSIDIO COLETIVO

É a ação, de tramitação especial, que envolve conflito entre entidades de classe. Admite-se ação de 
dissídio coletivo entre entidade profissional e empresa.

Esta ação tramita perante os Tribunais Regionais do Trabalho. Porém, quando a área de jurisdição 
das  entidades  suscitantes  extrapolam  a  jurisdição  de  mais  de  um  Tribunal  Regional  do  Trabalho,  a 
competência passa a ser do Tribunal Superior do Trabalho.

Podem instaurar dissídio coletivo tanto as entidades profissionais como as da categoria econômica, 
conforme disposto no artigo 856 da CLT.
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A previsão legal de tal ação encontra-se no artigo 114, § 2º da CF e artigo 856 da CLT.

Utilizar para as partes as denominações de suscitante e suscitada.

ESQUELETO DA AÇÃO DE DISSÍDIO COLETIVO

EXCELENTÍSSMO SENHOR DOUTOR JUIZ  PRESIDENTE DO  EGRÉGIO TRIBUNAL  REGIONAL  DO 
TRABALHO DA _____ REGIÃO.

OU

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  MINISTRO  DO  EGRÉGIO  TRIBUNAL  SUPERIOR  DO 
TRABALHO.

(Deixar o espaço – não é necessário escrever na peça)

(nome do sindicato ou empresa), devidamente inscrito no CNPJ nº: _____, 
com endereço (endereço completo e CEP), por seu advogado (nome e endereço completo do advogado), 
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 114, § 2º da CF c/c artigo 
856 da CLT, propor a presente

AÇÃO DE DISSÍDIO COLETIVO

em face de  (nome do  sindicato  ou  empresa),  devidamente  inscrita  no  CNPJ nº:  _____,  com endereço 
(endereço completo e CEP), pelos motivos abaixo expostos:

I-DOS FATOS:

Neste  tópico  será  feito  um  resumo  do  problema  proposto,  não  
esquecendo  que  não  poderá  acrescentar  informações,  muito  menos  simplesmente  transcrever  o  
enunciado. 

II-DO PEDIDO: 

Diante do exposto, requer ___________ (verificar enunciado da questão).

Posto isto, requer a notificação da suscitada para que compareça à audiência 
que for designada e, querendo, apresente a sua defesa, sob os efeitos da revelia e confissão quanto aos 
fatos.

Requer, ainda, proferir sentença normatica, julgando procedente a presente 
ação.

Provará o alegado por todos os meios em direito admitidos, especialmente 
pelos documentos ora juntados, estudos técnicos pelo setor competente dese Egrégio Tribunal e outras mais 
que se fizerem necessárias, o que desde já requer.

Dá à causa o valor de R$ ____________ (valor por extenso).
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Nestes termos,
pede deferimento.

Local e Data.

(nome do advogado - número da OAB)

TEMA DA AULA: RESOLUÇÃO DE QUESTÕES

1)Em dissídio  individual  plúrimo,  grupo de empregados da empresa sediada em São Paulo  apresentam 
reclamatória  nesta  Capital,  postulando  adicional  de  periculosidade.  Argumentando  com  o  princípio  da 
economia processual, seus colegas da Filial de Santos resolveram promover cumulação subjetiva para a 
postulação  de  horas  extras  laboradas  aos  sábados  e  domingos.  Tal  situação  processual  é  possível? 
Fundamente a resposta.

2)A Reclamada teve, em primeira audiência, rejeitada a argüição de exceção de incompetência em razão do 
lugar. Como apresentara também a defesa de mérito, foi esta recebida, e adiada a audiência para instrução. 
A Reclamada entendeu ser necessário interpor, desde logo, no prazo de 8 (oito) dias, Recurso Ordinário, 
suscitando a questão da incompetência ex ratione loci. É acertada tal providência processual? Fundamente a 
resposta. 

Material elaborado pela Prof.ª Irley Ap. Correia Prazeres
A autora autoriza a utilização estritamente em sala de aula, como material de apoio.

Proibida qualquer forma de divulgação, inclusive via e-mail ou digitalização, sob pena de 
responsabilização criminal

44



3)Uma  entidade  filantrópica  figurou  como  reclamada  em  reclamação  trabalhista  movida  por  um  ex-
empregado  e  obteve  o  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita  deferido  pelo  juiz.  Após  a  instrução 
processual,  o juiz  proferiu sentença,  julgando procedente o pedido formulado pelo reclamante na inicial, 
tendo o valor  da condenação alcançado o montante de R$ 9.500,00.  Nessa situação hipotética,  caso a 
entidade filantrópica tenha interesse em interpor recurso ordinário contra a sentença proferida pelo juiz, ela 
deve proceder ao recolhimento do depósito recursal? Justifique a resposta.

4)Maria, empregada da empresa Fogo Dourado Ltda., recebeu aviso prévio indenizado, em 12/6/2009, na 
forma estipulada na CLT. Em 14/6/2009, ela recebeu exames laboratoriais que comprovavam sua gravidez e, 
no dia seguinte, apresentou os exames no setor de pessoal da empresa, solicitando que lhe fosse garantida 
estabilidade. A empresa negou o pedido, por entender que a gravidez, nos trinta dias seguintes ao aviso 
prévio indenizado, não gera direito à estabilidade, uma vez que a rescisão se opera automaticamente na data 
da dispensa, sendo a previsão legal do período de trinta dias mera ficção jurídica. Considerando a situação 
hipotética  apresentada,  responda,  de  forma  fundamentada,  se  Maria  faz  jus  à  estabilidade  provisória, 
indicando se é possível a interposição de alguma medida judicial no caso.

5)Geraldo é gerente de vendas em uma sapataria e recebe, além do salário e das horas extras trabalhadas, 
um adicional pela função que exerce. Entretanto, no demonstrativo de pagamento entregue a Geraldo todos 
os meses, não há discriminação das verbas remuneratórias, sendo todas elas englobadas sob o título de 
salário.  Considerando  a  situação  hipotética  apresentada,  caracterize  a  forma  de  remuneração  paga  a 
Geraldo,  explicitando,  com a devida  fundamentação  jurídica,  se  ela  é  admitida  no  âmbito  do direito  do 
trabalho.

6)Considere que Maria, ao descobrir-se grávida, tenha utilizado as dependências do hospital onde trabalha 
como auxiliar de enfermagem, para interromper a gravidez e, em decorrência do fato, tenha sido processada 
e julgada por aborto criminoso. Nessa situação, com base no que prevê a CLT, caracteriza-se hipótese de 
suspensão de contrato de trabalho ou de interrupção do contrato de trabalho? Fundamente sua resposta.

7)João, em razão de acidente de trabalho, ficou afastado por mais de 15 dias de suas atividades, passando a 
receber o auxílio-doença acidentário. Após encerramento do gozo do auxílio-acidente, João teria direito a 
estabilidade provisória pelo período de 12 meses. Entretanto, a empresa, no curso da referida estabilidade, 
despediu-o  imotivadamente.  Passados  18  meses  do  decurso  do  período  de  estabilidade,  o  empregado 
ajuizou reclamação trabalhista, pleiteando o percebimento dos salários referentes ao período compreendido 
entre a data da despedida e a do ajuizamento da ação, bem como sua reintegração no cargo antes ocupado. 
Em face dessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, à seguinte pergunta: João tem direito 
ao recebimento dos salários relativos ao período descrito, assim como o de ser reintegrado ao cargo antes 
ocupado?

8)Na audiência  inaugural  de  um processo  na  Justiça  do  Trabalho  que  tramita  pelo  rito  sumaríssimo,  o 
advogado do réu apresentou sua contestação com documentos e, ato contínuo, requereu o adiamento em 
virtude  da  ausência  da  testemunha  que,  apesar  de  comprovadamente  convidada,  não  compareceu.  O 
advogado do autor, em contraditório, protestou, uma vez que a audiência é una no processo do trabalho, não 
admitindo adiamentos. O juiz deferiu o requerimento de adiamento, registrou o protesto em ata e remarcou a 
audiência para o início da fase instrutória. No dia designado para a audiência de instrução, a testemunha não 
apenas compareceu, como esteve presente, dentro da sala de audiências, durante todo o depoimento da 
testemunha  trazida  pelo  autor.  No  momento  da  sua  oitiva,  o  advogado  do  autor  a  contraditou,  sob  o 
argumento de vício procedimental para essa inquirição, ao que o advogado do réu protestou. Antes de o juiz 
decidir o incidente processual, o advogado do réu se antecipou e requereu a substituição da testemunha. 
Diante  da  situação  narrada,  analise  o  deferimento  do  adiamento  da  audiência  pelo  juiz,  bem como  a 
contradita apresentada pelo advogado do autor e o requerimento de substituição elaborado pelo advogado 
do réu.

9)Em reclamação trabalhista ajuizada em face da empresa Y, José postula assinatura da CTPS, horas extras 
e diferenças salariais com fundamento em equiparação salarial e pagamento de adicional de periculosidade. 
Na defesa oferecida, a empresa nega ter o empregado direito à assinatura da CTPS, dizendo ter o obreiro 
trabalhado como autônomo; quanto às horas extras, nega o horário alegado, se reportando aos controles de 
freqüência, que demonstram, segundo alega, que o reclamante não as realizava; e, quanto às diferenças 
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salariais, sustenta que o reclamante era mais veloz e perfeito na execução do serviço do que o paradigma 
apontado. Considerando as normas processuais sobre a distribuição do ônus da prova, estabeleça, através 
de fundamentos jurídicos, a quem cabe o ônus da prova em relação a cada uma das alegações contidas na 
defesa apresentada pelo reclamado?

TEMA DA AULA: QUAL É A PEÇA?

1)Em  ação  processada  na  cidade  de  São  Paulo,  foi  indeferido  o  processamento  do  recurso  ordinário 
interposto pelo reclamante, o que motivou a apresentação de recurso de agravo de instrumento. Ocorre que 
o último dia do prazo para a interposição do referido agravo de instrumento correspondia a 25 de janeiro, 
feriado municipal na cidade de São Paulo, de modo que a petição somente foi apresentada no dia seguinte, 
ou  seja,  26  de  janeiro.  Ao  julgar  o  agravo  de  instrumento,  o  Tribunal  Regional  do  Trabalho,  não  se 
recordando, por lapso,  da existência do feriado municipal  no dia 25 de janeiro,  considerou o agravo de 
instrumento intempestivo e dele não conheceu. 
QUESTÃO: Elabore, como advogado do reclamante, a peça processual adequada ao caso. 

RESPOSTA:
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2)Empregador autuado por Auditor Fiscal do Trabalho, tendo em conta não haver recolhido FGTS sobre as 
férias  vencidas  pagas  a  empregado  quando da  rescisão  do  contrato  de  trabalho,  impetra  mandado  de 
segurança, perante a Justiça do Trabalho. Notificada a autoridade coatora e prestadas as informações, o 
juízo declara sua incompetência e determina a remessa dos autos à Justiça Federal. 
QUESTÃO: Apresentar, como advogado do empregador, a medida processual adequada na hipótese.

RESPOSTA:

3)Profere o Tribunal Regional do Trabalho acórdão em recurso ordinário em que, depois de analisar as 
provas produzidas em audiência e interpretar o teor de cláusula do contrato de trabalho, condena empregado 
a ressarcir empregador pelos prejuízos causados por conta de destruição de equipamento de trabalho, com 
juros e correção monetária. 
QUESTÃO: Como advogado do empregado, apresente a medida processual adequada.

RESPOSTA:

4)O empregador, ao comparecer pessoalmente, sem advogado, à audiência de uma ação em que é cobrado 
o  pagamento  de  adicional  de  insalubridade,  em  grau  máximo,  sobre  o  salário  efetivamente  pago  ao 
empregado, aduz simplesmente nada dever ao empregado. Encerrada a instrução, sem produção de outras 
provas, sob a alegação de falta de contestação específica dos fatos, é proferida sentença de acolhimento do 
pedido, com condenação do empregador no pagamento do adicional de insalubridade, em grau máximo, 
calculado,  porém,  sobre o salário mínimo.  O empregador,  intimado da sentença e embora com ela  não 
concorde, não a impugna. O empregado, por sua vez, oferece recurso ordinário, postulando a incidência do 
adicional de insalubridade sobre o salário que efetivamente recebia. 
QUESTÃO: Como advogado contratado pelo empregador, no momento em que recebida a intimação para 
oferecer  sua  resposta,  tomar  a  providência  processual  cabível  com vistas  a  afastar  a  sucumbência  do 
reclamado.

RESPOSTA:

5)Empregado dispensado com justa causa ajuíza reclamação postulando o pagamento, entre outros títulos, 
de férias vencidas. O pedido é julgado totalmente improcedente, sob a alegação de que a gravidade da falta 
praticada – agressão física a superior hierárquico – afasta a possibilidade de qualquer crédito ao empregado, 
mesmo sob a rubrica de férias vencidas. 
QUESTÃO: Como advogado(a) do reclamante, apresente a peça processual cabível.

RESPOSTA:
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6)José, inscrito em eleição para o cargo de diretor do sindicato, é dispensado sem justa causa, tão logo 
comunicada a sua empregadora do fato, recebendo todos os pagamentos previstos em lei, sem exceção de 
nenhum. 
QUESTÃO: Apresentar a medida processual adequada para a defesa dos interesses de José.

RESPOSTA:

7)Em  determinado  processo  trabalhista,  ajuizado  em  02.02.2004,  em  que  o  reclamante  buscava  o 
reconhecimento de vínculo de emprego, supostamente havido entre 15.03.90 e 01.12.2001, e pagamento de 
horas extras de todo o período, embora não citada, a reclamada toma conhecimento da existência da ação 
apenas na véspera da audiência, à qual comparece, para postular o seu adiamento. O pedido de adiamento 
é indeferido, sob protestos, entendendo o juiz que o comparecimento da reclamada supriria a falta de citação. 
Decretada a revelia e considerada a reclamada confessa, o juiz acolhe integralmente os dois pedidos.
QUESTÃO: Como  advogado  da  reclamada,  apresentar  a  medida  processual  cabível,  com  a  devida 
fundamentação legal. 

RESPOSTA:

8)João, após aposentar-se espontaneamente pelo INSS, continuou a trabalhar na empresa Autoelétrica XZ. 
Passado um ano, foi demitido, oportunidade em que ingressou com uma ação na 2ª Vara do Trabalho de São 
Paulo, solicitando o pagamento de diferença referente à multa de 40% sobre o FGTS de todo o contrato de 
trabalho, incluindo-se o período anterior à aposentadoria. A empresa, na defesa que apresentou em juízo, 
afirmou que o empregado não teria direito a essa diferença visto que, com a aposentadoria, teria ocorrido a 
extinção do primeiro contrato de trabalho. Os pedidos formulados na reclamação trabalhista foram julgados 
improcedentes. 
QUESTÃO: Considerando a situação hipotética apresentada, na qualidade de advogado(a) contratado(a) por 
João, redija a peça processual cabível para a defesa dos interesses de seu cliente, expondo os fundamentos 
legais pertinentes e o entendimento da jurisprudência a respeito do fato.

RESPOSTA:

9)Raimundo e Pedro, propagandistas-vendedores da empresa Medicamentos Baixo Custo, foram demitidos, 
sem justa causa, em janeiro de 2007. Em abril do mesmo ano, ajuizaram ação na 5ª Vara do Trabalho de 
São  Paulo,  argumentando  que  foram  dispensados  imotivadamente,  embora  possuíssem  estabilidade 
provisória por integrar, respectivamente, a 8ª e a 9ª suplência da diretoria do Sindicato dos Empregados 
Propagandistas, Propagandistas-Vendedores e Vendedores de Produtos Farmacêuticos do Estado de São 
Paulo. A empresa contestou a ação, alegando que a quantidade dos membros eleitos para a diretoria do 
sindicato teria ultrapassado o número legal. O juiz de 1º grau reconheceu que, embora o estatuto do sindicato 

Material elaborado pela Prof.ª Irley Ap. Correia Prazeres
A autora autoriza a utilização estritamente em sala de aula, como material de apoio.

Proibida qualquer forma de divulgação, inclusive via e-mail ou digitalização, sob pena de 
responsabilização criminal

48



estabeleça  um número  maior  de  membros  efetivos  e  suplentes  para  a  diretoria,  ambos os  vendedores 
estariam protegidos pela estabilidade, razão pela qual determinou a reintegração dos trabalhadores. Houve 
recurso por  parte  da empresa,  tendo o  TRT da 2ª  Região  mantido a  decisão  nos  seus  exatos  termos. 
QUESTÃO: Em face dessa situação hipotética, na condição de advogado(a) contratado(a) pela empresa 
Medicamentos  Baixo  Custo,  redija  a  peça  judicial  cabível  em  defesa  de  sua  cliente,  apresentando  os 
argumentos de fato e de direito pertinentes à matéria.

RESPOSTA:

10)Pedro ingressou com reclamação trabalhista contra o estado de São Paulo para ver reconhecido o vínculo 
de emprego entre ambos, ainda que não tenha havido prévia aprovação em concurso público. A ação foi 
julgada improcedente pelo juiz do trabalho. Foi interposto recurso ordinário contra a sentença, repetindo-se 
os argumentos trazidos na petição inicial, e, sucessivamente, solicitando-se a condenação do reclamado ao 
pagamento das verbas decorrentes do contrato de trabalho havido entre as partes (aviso prévio, 13º salário 
proporcional, férias em dobro e simples acrescidas de um terço, depósitos do FGTS e indenização de 40% 
sobre o saldo do FGTS). O tribunal regional do trabalho (TRT) deu provimento ao recurso, por entender 
caracterizada a existência de relação de emprego, na forma dos art.s 2º e 3º da CLT, mesmo diante da 
previsão do art. 37, inciso II e § 2º, da CF/88, pois o serviço foi prestado de forma pessoal, onerosa e com 
subordinação,  cabendo  ao  ente  público  arcar  com  as  verbas  decorrentes  do  contrato  de  trabalho.  Ao 
reformar a sentença, o TRT reconheceu a existência do contrato nulo, mas entendeu ser ele capaz de gerar 
efeitos jurídicos, pelo que determinou o retorno dos autos à vara de origem para exame dos demais pedidos 
da inicial. Dessa decisão interpôs o Estado recurso de revista, cujo seguimento foi negado, sob o argumento 
de que as decisões interlocutórias são irrecorríveis (art. 893, § 1º, da CLT e Súmula 214/TST). 
QUESTÃO: Em face da situação hipotética acima descrita, redija a medida cabível e apresente argumentos 
fundamentados, considerando que, em sua decisão, o TRT reconheceu ser devido o pagamento de todas as 
verbas trabalhistas em hipótese de contrato nulo.

RESPOSTA:

11)Determinada empresa contratou “A”, Engenheiro Mecânico, para ocupar as funções de encarregado de 
produção, função na qual trabalhou durante 05 (cinco) anos. Na seqüência, foi promovido a Diretor Técnico, 
função na qual se ativou por mais 06 anos, cumprindo regularmente horário de trabalho e sujeito à mesma 
subordinação jurídica. Despedido sem justa causa, a empregadora considerou, para fins de contagem de 
tempo de serviço, apenas o primeiro período de cinco anos, sob a alegação de que no período subseqüente 
o contrato de trabalho estivera suspenso em razão do exercício de cargo de confiança. 
QUESTÃO: Na condição de patrono de “A”, promover a medida legal cabível contra a referida empresa, aqui 
nominada “B”, para postular a soma de períodos e os direitos trabalhistas daí derivados, apresentando os 
devidos fundamentos legais e jurisprudenciais atinentes ao tema.

RESPOSTA:

12)Alegando  dificuldades  setoriais  de  mercado,  determinada  empresa  afixou  comunicado  no  quadro  de 
avisos, no qual informou a redução dos salários de todos os empregados em 20% (vinte por cento), situação 
que  perdurou  por  02  (dois)  anos.  Após  tal  período,  demitiu  número  representativo  de  empregados, 
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promovendo  o  pagamento  das  verbas  rescisórias,  tendo  como base  o  salário  já  reduzido.  Sentindo  se 
prejudicado,  um  ex-empregado  promoveu  reclamatória  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  postulando  as 
diferenças salariais de todo o período da redução, bem como a recomposição salarial para que as diferenças 
das verbas rescisórias fossem pagas pelo maior salário. A ação foi julgada improcedente em primeiro grau, 
sob o fundamento de que, de fato, a crise que abalara aquele setor era pública e notória, o que legitimara a 
ação empresarial já narrada. 
QUESTÃO: Como Advogado do ex-empregado, propor a medida processual cabível  com a finalidade de 
reverter a decisão, apresentando em suas razões os fundamentos legais e doutrinários pertinentes ao tema.

RESPOSTA:

13)Após 05 (cinco) anos de trabalho, o empregado João da Silva foi despedido sem justa causa. Na data 
designada, compareceu perante o Sindicato de Classe e recebeu as verbas ofertadas pela empregadora, a 
saber: saldo de salário, aviso prévio indenizado, férias proporcionais, 13º salário proporcional e multa do 
F.G.T.S. Um mês após, ajuizou reclamatória trabalhista postulando adicional de periculosidade, alegando ter 
laborado de forma permanente em contato com inflamáveis, bem como horas extras com o adicional legal 
por todo o período, além dos reflexos de ambos os pedidos nas demais verbas. Acolhendo a defesa da 
Reclamada  (Empresa  “X”  Ltda.”),  o  juízo  de  primeiro  grau  julgou,  sem  qualquer  dilação  probatória, 
improcedente a reclamatória, sob o fundamento de inexistência de ressalva expressa quanto a supostos 
direitos de adicional de periculosidade e de horas extras. 
QUESTÃO: Como Advogado do reclamante, promover a medida processual adequada visando à reversão 
do que foi decidido em primeiro grau, apresentando em suas razões os fundamentos legais e jurisprudenciais 
cabíveis.

RESPOSTA:
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